
cyan magenta  amarelo  preto

O governo federal vai prever um aporte de R$ 6 bilhões no caixa
dos Correios em 2027, como parte do acordo de financiamento fir-
mado pela estatal no fim de 2025 e do plano de reestruturação da em-
presa. O valor será incluído no Projeto de Lei Orçamentária Anual
(PLOA) de 2027, que foi encaminhado ao Congresso Nacional on-
tem. A medida ocorre após a estatal registrar prejuízo líquido de R$
2,4 bilhões no segundo trimestre de 2026. A previsão do aporte foi

confirmada em nota conjunta dos ministérios das Comunicações, da
Gestão e Inovação em Serviços Públicos e do Planejamento e Orça-
mento. Segundo a nota, a previsão de R$ 6 bilhões está relacionada às
condições estabelecidas no contrato do empréstimo de R$ 12 bilhões
firmado pelos Correios com cinco bancos em dezembro de 2025. O
acordo prevê que a União deverá injetar pelo menos R$ 6 bilhões pa-
ra apoiar a execução do plano de reequilíbrio da estatal. PÁGINA 3

Orçamento tem R$ 6 bi para os Correios
APORTE

O Projeto de Lei Orçamentária Anual
(PLOA) de 2027 prevê um superávit primário
de R$ 18,6 bilhões no ano que vem, o equiva-
lente a 0,13% do Produto Interno Bruto (PIB),
considerando os gastos que são excluídos do
cômputo do alvo. O arcabouço fiscal tem
uma margem de tolerância de 0,25 pp. do
PIB, para mais ou para menos. No último Re-
latório Focus, os economistas ouvidos sema-
nalmente pelo Banco Central estimaram um
rombo primário de 0,4% do PIB no próximo
ano, bem acima da meta do governo. Para
atingir esse objetivo, o governo prevê obter
uma receita líquida - livre de transferências -
de R$ 2,849 trilhões (19,3% do PIB) em 2027.
As despesas totais devem chegar a R$ 2,830
trilhões (19% do PIB) no próximo ano. A
maior parte - R$ 2,563 trilhões - se refere às
despesas obrigatórias. As despesas discricio-
nárias - como custeio e investimentos, que
podem ser definidos pelo governo - são limi-
tadas a R$ 266,8 bilhões. As estimativas do
governo levam em conta um crescimento de
2,46% para o PIB do ano que vem - abaixo dos
2,56% previstos no Projeto de Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (PLDO), apresentado em
abril. O governo estima que o salário mínimo
do ano que vem será de R$ 1.741, um aumen-
to total de 7,4%.Segundo o ministro do Plane-
jamento e Orçamento, Bruno Moretti(foto), a
previsão de zero de arrecadação com o tribu-
to para o próximo ano ocorre porque a previ-
são é de um cenário de volta à normalidade.

2027

DE SAÍDA

Orçamento prevê superávit
primário de R$ 18,6 bilhões 

ABRASIL

Bruno Dantas
renuncia ao cargo
de ministro do TCU

O ministro Bruno Dantas (foto) apresentou ontem uma carta de re-
núncia ao cargo de integrante do Tribunal de Contas da União (TCU).
Dantas ocupava o cargo de 2014.  O ministro informou que deixou o tri-
bunal para se dedicar à iniciativa privada. Ele tem 48 anos e poderia
permanecer no TCU até 75 anos, quando completaria o prazo de apo-
sentadoria compulsória. Em carta enviada ao presidente do TCU, Vital
do Rêgo, Bruno Dantas disse que cumpriu seus deveres com "lealdade
e dedicação" e que decidiu deixar o cargo em busca de "novos desafios".
"Aos colegas ministros e, de modo muito especial, aos auditores do Tri-
bunal de Contas da União: convivi com vocês nos anos mais intensos
da minha vida pública’, declarou Dantas. PÁGINA 6

DIVULGAÇÃO TCU
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Justiça do 
Rio decreta
falência do
Grupo Refit

CRIME ORGANIZADO

A Justiça do Rio de Janeiro
decretou, ontem, a falência das
empresas que compõem o Gru-
po Refit. O juiz da 5ª Vara Em-
presarial Arthur Ferreira con-
verteu em falência a recupera-
ção judicial da Gasdiesel Servi-
ços, localizada em Duque de
Caxias; a Distribuidora S.A., em
Manguinhos; a Química S/A,
na Rodovia Anhanguera, em
Campinas, e a Refinaria de Pe-
tróleos Manguinhos, na Aveni-
da Brasil.  O magistrado deter-
minou, entre outras medidas,
que as empresas apresentem,
no prazo máximo de cinco dias,
a relação nominal dos credores
e informações ao administra-
dor judicial. Determinou, tam-
bém, o bloqueio de todas as
contas bancárias das compa-
nhias falidas. PÁGINA 5

Toffoli barra
propaganda
de Renan 
na internet

IRREGULARIDADE

O ministro Dias Toffoli, do Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE),
decidiu ontem suspender a pro-
paganda eleitoral do candidato à
Presidência da República Renan
Santos (Missão) na internet.  Tof-
foli também determinou a sus-
pensão dos repasses do Fundo
Especial de Financiamento de
Campanha (FEFC) para o candi-
dato e o proibiu de participar de
debates que forem realizados em
televisão, rádio e podcasts. A de-
cisão do ministro terá validade
até a decisão final do TSE sobre o
caso. Segundo Toffoli, o partido
Missão deixou de informar à Jus-
tiça Eleitoral perfis de propagan-
da do candidato nas redes so-
ciais. Na decisão, o ministro pon-
tuou que 16 perfis ligados ao can-
didato foram informados ao TSE
12 dias após registro. PÁGINA 6

Especial

PÁGINA 5

Rio lidera preço
do seguro de
carro no país

Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(06/08) 14,00%
TR
(27/08) 0,1732%
Poupança 
(27/08) 0,6741%

IGP-M -1,16% (jul.)
IPCA 0,07% (jul.)
CDI
(06/08) 13,90%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 656,03
EURO Comercial
Compra: 6,0022 Venda: 6,0028

EURO turismo 
Compra: 6,0720 Venda: 6,2520
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,1604 +0,22%
DÓLAR comercial
Compra: 5,1507 Venda: 5,1512
DÓLAR turismo
Compra: 5,1731 Venda: 5,3531

PETR4 41,45 +0,24 +0,10

ONCO3 1,920 +9,71 +0,170

BBAS3 19,52 −0,26 −0,05

BBDC4 16,99 +1,25 +0,21

CSAN3 3,71 −1,07 −0,04

TELB3F 18,90 +39,07 +5,31

TELB3 18,98 +37,54 +5,18

TELB4 9,35 +23,68 +1,79

TELB4F 9,33 +21,17 +1,63

AZEV4F 1,79 +15,48 +0,24

RCSL4 0,57 −24,00 −0,18

RCSL4F 0,58 −22,67 −0,17

ONCO11 0,330 −17,50 −0,070

PLAS3F 1,83 −16,82 −0,37

BRKM5 3,52 −14,36 −0,59

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA (0,01% / 174.586,26 / 9,46 / Volume: 29.790.464.965 / Negócios: 3.670.277

Dow Jones 53.839,99 +0,13

S&P 500 7.798,99 +0,65

US Tech 100 29.284 +1,16

Euronext 100 1.974,94 +0,11

CAC 40 8.650,56 -0,28

FTSE 100 10.772,67 -0,56
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Economia

Bolsa sobe no dia com
Petrobras, mas fecha
agosto em leve queda
JULIANA MACHADO/AE

Depois de tocar mais cedo a
máxima em 178.585,94 pon-
tos, a  Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) perdeu força
e fechou nos 177.418,78 pon-
tos (alta de 1%) ontem. O
maior catalisador para o movi-
mento foi a disparada das
ações da Petrobras no dia,
com avanço de 3,38% das pre-
ferenciais e 4,23% das ordiná-
rias, em dia de firme valoriza-
ção do petróleo. A commodity
teve alta de 2,71% (US$ 2,39), a
US$ 90,49 por barril.

Depois de uma sequência
forte de saídas de recursos es-
trangeiros da bolsa até a meta-
de do mês, uma nova leva de
entrada de dinheiro desses in-
vestidores nas últimas sessões
permitiu que o Ibovespa (Índi-
ce Bovespa) retomasse o fôle-
go. Desde o último dia 21, os
estrangeiros ingressaram com
pouco mais de R$ 4 bilhões na
B3 e, de lá para cá, o Ibovespa
subiu 3,7%. Com isso, o índice
basicamente anulou as perdas
de agosto, encerrando o mês
com leve queda de 0,33%. No

ano, o avanço é de 10,11%.
Um barril de petróleo mais

caro representa ganhos para a
estatal, e essa correlação fica
ainda mais clara no desempe-
nho do papel em horizontes
mais longos frente à perfor-
mance da commodity.  No
ano, o petróleo já acumula
ganhos acima de 40%, en-
quanto as ações preferenciais
da Petrobras, mais líquidas,
sobem 54%.

DÓLAR 
O dólar abriu a semana em

queda moderada no mercado
local, alinhado ao comporta-
mento da moeda norte-ameri-
cana no exterior.

Pela manhã, marcada pela
disputa pela formação da últi-
ma taxa Ptax de agosto, a moe-
da chegou a trocar de sinais,
registrando mínima de R$
5,1615.

Com máxima de R$ 5,1892,
à tarde, o dólar encerrou a se-
gunda-feira em queda de
0,32%, a R$ 5,1801, acumu-
lando ganhos de 2,16% em
agosto, após recuo de 1,79%
em julho.

Focus: mercado prevê
redução da inflação
e do PIB de 2026
DANIELLA ALMEIDA/ABRASIL

O mercado financeiro re-
baixou a projeção de inflação e
prevê menor crescimento do
Produto Interno Bruto (PIB)
brasileiro para 2026, enquanto
o câmbio do dólar e a taxa Se-
lic permanecem inalterados
nas previsões do ano.  

As informações constam no
Boletim Focus, divulgado on-
tem pelo Banco Central (BC),
em Brasília.

A publicação semanal traz
a estimativa média de institui-
ções financeiras – como ban-
cos, corretoras e consultorias –
para a economia do país em
2026 e, também, para os próxi-
mos três anos.

INFLAÇÃO
Segundo o Focus desta se-

mana, o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), considerado o índice
oficial de inflação do país, caiu
de 5,02%, na semana passada
para 5,01%, hoje.

A projeção de inflação para
2027 mostra uma leve alta na
inflação de 4,25% para 4,28% e
estabilidade nos anos de 2028 e
2029, com estimativa de 3,80%
e 3,50%, respectivamente.

Atualmente, o IPCA acu-
mulado em 12 meses é 4,44%,
trazendo o indicador de volta
para a meta do governo, con-
forme os dados oficiais de ju-
lho divulgados pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).

PIB
As instituições ouvidas pelo

Boletim Focus projetam que-
da para este ano do PIB, con-
junto de todos os bens e servi-
ços produzidos no país, de
1,95%, há uma semana, para
1,92%, atualmente.

Para os três próximos anos,

a expectativa do mercado não
se alterou, com previsão de
crescimento de 1,50%, para
2027; 1,98% para 2028; e 2%
para 2029.

DÓLAR
A previsão do mercado fi-

nanceiro para o câmbio brasi-
leiro é que o dólar terminará o
ano de 2026 cotado a R$ 5,20.
A previsão de cotação atual re-
pete a que foi divulgada há
quatro semanas.

De acordo com os analistas,
o valor da moeda norte-ameri-
cana terá uma alta para R$
5,30, em 2027. Valor mantido
para chegar no fim de 2028. Em
2029, o câmbio deve subir mais
uma vez para R$ 5,36.

O comportamento do dólar
frente ao real influencia dire-
tamente o desempenho da
economia brasileira. Com o
câmbio desvalorizado, ou seja,
alta da moeda estrangeira,
bens importados ficam mais
caros, o que pressiona a infla-
ção para cima. No entanto, fa-
vorece as exportações porque
deixa os produtos brasileiros
mais em conta no exterior.

Por outro lado, a moeda va-
lorizada – queda na taxa – faz
com que produtos importados
fiquem mais baratos no país, o
que pode refletir em menos
pressão sobre a inflação. Mas
pode ser prejudicial à indús-
tria nacional, que precisa con-
correr com produtos estran-
geiros que ficam com os pre-
ços mais competitivos.

JUROS
As instituições financeiras

mantiveram a estimativa para
a taxa básica de juros (Selic)
da economia brasileira em R$
13,75. A Selic serve de referên-
cia para todas as demais ope-
rações de crédito, como a dívi-
da pública.

Terça-feira, 1º de setembro de 2026

PLOA

Lei do Orçamento prevê alta
do PIB de 2,46% para 2027
FLÁVIA SAID, MATEUS MAIA 
E MARIANNA GUALTER/AE

O
Projeto de Lei Orça-
mentária (PLOA) de
2027, apresentado

ontem, pelo Ministério do Pla-
nejamento e Orçamento, prevê
que o crescimento do Produto
Interno Bruto (PIB) no próximo
ano será de 2,46%. No projeto de
Lei de Diretrizes Orçamentárias
(PLDO) do próximo ano, envia-
do ao Congresso em abril e ain-
da não aprovado, a previsão era
de 2,56%

No último Relatório Focus do
Banco Central, os economistas
ouvidos semanalmente pelo BC
estimaram um crescimento de
apenas 1,5% na economia no

próximo ano.
O PLOA foi enviado pelo go-

verno ao Congresso Nacional
nesta segunda-feira.

SALÁRIO MÍNIMO
A projeção do PLOA para a

inflação medida pelo Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) em 2027 é de
3,6%, ante 3,04% estimado no
PLDO e 4,28% no Focus.

O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor (INPC) - parâ-
metro usado para a correção do
salário mínimo - para 2027 é
previsto em 3,69%. No PLDO, a
estimativa era de 3,06%.

O salário mínimo em 2027 se-
rá de R$ 1.741,00. Na proposta
de diretrizes orçamentárias, a

estimativa era de R$ 1.717,00, R$
24 a menos.

O valor do piso representa um
aumento total de 7,40% (R$ 120)
em relação ao salário mínimo de
R$ 1.621,00 em vigor desde ja-
neiro deste ano. Estão atrelados
ao piso os benefícios previden-
ciários, o Benefício de Prestação
Continuada (BPC), o seguro-de-
semprego e o abono salarial.

Já para o Índice Geral de Pre-
ços - Disponibilidade Interna
(IGP-DI) de 2027, a previsão se
manteve em 4% na proposta de
Orçamento, mesma porcenta-
gem apresentada no PLDO.

TAXAS DE JUROS
A estimativa da equipe eco-

nômica para a taxa de juros é de

que a Selic termine o ano com
média de 12,53%, ante 10,55%
no PLDO.

No Focus, a projeção de mer-
cado é de que a taxa básica de
juros, atualmente em 14,00%,
encerre 2027 em 12,00%.

CÂMBIO, PETRÓLEO 
O PLOA também traz a proje-

ção de um câmbio médio de R$
5,22 em 2027 - no PLDO, a proje-
ção era de R$ 5,47.

Para o preço médio do barril
de petróleo no próximo ano, a
previsão é de US$ 71,03, ante
US$ 67,69 estimado em abril.

Já a projeção para o cresci-
mento da massa salarial nomi-
nal em 2027 é de 10,14%, ante
11,19% na primeira previsão.

MERCADOS

BNDES define consórcio que fará
modelo de negócios do Pró-Urânio

Denise Luna/AE
O Banco Nacional do Desen-

volvimento Econômico e Social
(BNDES) homologou na sexta-
feira passada, o consórcio de
empresas que ficará responsável
por desenhar os modelos de ne-
gócios do Programa Pró-Urânio,
iniciativa conduzida em parce-
ria com a Indústrias Nucleares
do Brasil (INB) e a Empresa Bra-
sileira de Participações em
Energia Nuclear e Binacional
(ENBPar).

Vencedor da concorrência, o
consórcio VGLHH terá até o se-
gundo trimestre de 2027 para
apresentar propostas de cenários
e alternativas de modelagem.

O consórcio é liderado pela
Vallya Advisors Assessoria Fi-
nanceira e composto pelas em-
presas GE21 Consultoria Mine-
ral, Lefosse Advogados, Harpia
Consultoria Ambiental e de Ge-

renciamento de Projetos e Har-
pia Group AG.

A medida é apontada pelo
banco como mais um passo para
viabilizar parcerias estratégicas
com o setor privado voltadas à
exploração sustentável de urânio
no País. A Constituição brasileira
estabelece que a pesquisa e a la-
vra de minérios nucleares são
monopólio exclusivo da União,
exercido por meio da INB.

Segundo o presidente da INB,
Tomás Albuquerque, a intenção
é estruturar um formato que
"equilibre o risco assumido pelo
investidor e o papel estratégico
da INB", considerando, de um
lado, o alto risco da pesquisa mi-
neral e, de outro, a atribuição da
estatal de autorizar e supervisio-
nar projetos por deter o mono-
pólio da União.

"Quem investe em pesquisa
mineral assume um risco eleva-

do e precisa ter segurança de
que, em caso de descoberta de
uma jazida economicamente
viável, poderá avançar para seu
desenvolvimento. Por outro la-
do, cabe à INB, como detentora
do monopólio da União, autori-
zar e supervisionar o projeto. A
modelagem precisa equacionar
esses diferentes papéis para
criar condições atrativas e segu-
ras para os dois lados, para que
tenhamos novos investimentos
na produção de urânio no país",
disse Albuquerque em nota nes-
ta segunda-feira, 31..

A licitação reuniu cinco con-
sórcios, avaliados por critérios
de capacidade técnica e preço.
Os estudos devem cobrir geolo-
gia, aspectos jurídicos e regula-
tórios, modelagem econômico-
financeira e socioambiental,
além de análises de mercado e
impacto social. O contrato terá

vigência de três anos, com início
previsto para o próximo mês.

Depois de finalizado, INB e
ENBPar escolherão o modelo
considerado mais adequado e,
na etapa seguinte, devem inte-
ragir com investidores para ten-
tar concretizar as parcerias.

Lançado em 2024, o Pró-Urâ-
nio busca elevar a produção na-
cional e estimular a pesquisa e
lavra de novas jazidas para ga-
rantir suprimento de combustí-
vel às usinas nucleares de Angra
1 e Angra 2, reduzir dependên-
cias externas em etapas do ciclo
do combustível nuclear e viabi-
lizar exportações.

A oferta de parceria da INB
prevê áreas em cinco províncias
minerais, incluindo Amorinó-
polis (GO), Espinharas (PB), Fi-
gueiras (PR), Rio Preto (GO e
TO) e Lagoa Real, em Caetité
(BA).

PROGRAMA

Moretti diz que não há nenhuma
medida nova para receitas 
MARIANNA GUALTER, MATEUS
MAIA E FLÁVIA SAID/AE

O ministro do Planejamento
e Orçamento, Bruno Moretti (fo-
to), afirmou ontem, que a equi-
pe econômica não está contan-
do com nenhuma medida nova
para receitas, que dependeria
de aprovação do Congresso, co-
mo em outros exercícios. Segun-
do ele, essa condição aumenta o
grau de confiança de que será
possível entregar o superávit
primário previsto pelo Projeto
de Lei Orçamentária (PLOA) de
2027, de R$ 18,6 bilhões.

"A gente acha muito factível
entregar um resultado supera-
vitário", disse o ministro, em
coletiva sobre o PLOA. "Temos
muita confiança de que ano
que vem nós teremos um orça-
mento equilibrado, com recei-
tas primárias performando aci-
ma do volume total de despe-
sas primárias", afirmou em se-
guida.

O ministro também observou

que o aumento de R$ 183,8 bi-
lhões em relação a 2026 estima-
do para o limite de despesas
considera R$ 10,4 bilhões condi-
cionados à projeção para o IPCA

acumulado entre junho e de-
zembro deste ano, por regra do
arcabouço.

Moretti ponderou ainda que
o PLOA não considera um brent

em "patamares extraordinários"
em razão dos conflitos geopolíti-
cos. Para o documento, foi con-
siderada uma estimativa de US$
70 para a métrica, detalhou. 

PLANEJAMENTO

BOLETIM
FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASL



Comissão mista sobre
MP das blusinhas adia
votação para hoje 

CONGRESSO

VICTOR OHANA/AE

O presidente da comissão
mista sobre a "taxa das blusi-
nhas", deputado Reginaldo
Lopes (PT-MG), adiou a ses-
são que estava marcada para
esta segunda-feira, e comuni-
cou o novo agendamento para
hoje, às 10h. Na ocasião, a se-
nadora Leila Barros (PDT-
MG), relatora da "MP das blu-
sinhas", deve apresentar o seu
parecer com o texto a ser sub-
metido a votação.

A jornalistas, Reginaldo
reiterou a proposta do gover-
no de estabelecer uma avalia-
ção semestral pelo Ministério
da Fazenda sobre os impactos
econômicos do fim da "taxa
das blusinhas" na indústria
nacional. A ideia tenta acal-
mar setores empresariais que
se dizem prejudicados pela
isenção fiscal a compras de
até US$ 50 em plataformas es-
trangeiras.

Segundo o deputado, se a
Fazenda observar efeitos eco-
nômicos negativos significati-
vos na indústria nacional, fica
comprometida a apresentar
um projeto com medidas de

mitigação. "Independente-
mente da decisão da Fazenda,
é necessário, a depender do
conteúdo, que isso seja apro-
vado no Parlamento brasilei-
ro", declarou o petista.

O presidente da comissão
especial disse que o adiamen-
to vai permitir que os presi-
dentes do Congresso Nacio-
nal, Davi Alcolumbre (União
Brasil-AP), e da Câmara, Hugo
Motta (Republicanos-PB), co-
nheçam melhor o texto. Deve
haver uma reunião entre o
presidente e a relatora da co-
missão com Alcolumbre e
Motta na noite desta segunda.

"Nós temos prazo. Ama-
nhã, 10h. Se tiver pedido de
vista, eu posso conceder vista
de uma até 24 horas", declarou
Reginaldo. Segundo o deputa-
do, o texto já está pronto.

A expectativa, segundo ele,
é de que a votação ocorra na
comissão durante a manhã de
hoje. Em seguida, durante a
tarde, a Câmara dos Deputa-
dos deve apreciar o texto. O
Senado Federal realiza a vota-
ção amanhã, de acordo com
ele. "Está super tranquilo, indo
bem", disse o petista. 

2027

Orçamento terá aporte de
R$ 6 bilhões aos Correios
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

O
governo federal vai
prever um aporte de
R$ 6 bilhões no caixa

dos Correios em 2027, como
parte do acordo de financia-
mento firmado pela estatal no
fim de 2025 e do plano de rees-
truturação da empresa.   

O valor será incluído no Pro-
jeto de Lei Orçamentária Anual
(PLOA) de 2027, que foi encami-
nhado ao Congresso Nacional
ontem. A medida ocorre após a
estatal registrar prejuízo líquido
de R$ 2,4 bilhões no segundo tri-
mestre de 2026.

A previsão do aporte foi con-
firmada em nota conjunta dos
ministérios das Comunicações,
da Gestão e Inovação em Servi-
ços Públicos e do Planejamento
e Orçamento.

Segundo a nota, a previsão de
R$ 6 bilhões está relacionada às
condições estabelecidas no con-
trato do empréstimo de R$ 12 bi-
lhões firmado pelos Correios
com cinco bancos em dezembro
de 2025.

O acordo prevê que a União
deverá injetar pelo menos R$ 6
bilhões para apoiar a execução
do plano de reequilíbrio da esta-
tal. O contrato estabelece que o
recurso precisa estar disponível
até o fim de 2027, mas permite
que o governo defina o momen-
to e a forma de distribuição do
montante.

A operação de crédito foi rea-
lizada com garantia do Tesouro
Nacional. Isso significa que, ca-
so os Correios não cumpram as
obrigações financeiras, a União
poderá ser acionada para hon-
rar a dívida com as instituições
credoras.

A inclusão do valor no PLOA
representa a previsão orçamen-

tária do recurso, mas não signifi-
ca que os R$ 6 bilhões serão ne-
cessariamente transferidos de
uma só vez no início de 2027.
BALANÇO

No sábado, os Correios divul-
garam um balanço que apontou
prejuízo líquido de R$ 2,4 bilhões
no segundo trimestre e de R$ 5,5
bilhões de janeiro a junho.  Ape-
sar de inferior em relação ao
mesmo período de 2025, o pre-
juízo é cerca de 30% maior que o
resultado negativo acumulado
do primeiro semestre.

PRINCIPAIS NÚMEROS
⦁ R$ 2,4 bilhões: prejuízo líqui-

do no segundo trimestre de
2026

⦁ Redução de 5,5% do prejuízo
do segundo trimestre ante o
mesmo período de 2025

⦁ R$ 5,5 bilhões: prejuízo acu-
mulado no primeiro semes-
tre

⦁ Alta de 30,4% do prejuízo se-
mestral em relação a 2025

⦁ R$ 7,9 bilhões: receita no pri-
meiro semestre

⦁ R$ 274,5 milhões: margem
bruta no semestre

⦁ Queda de 4,2% nos gastos
com pessoal no semestre

⦁ R$ 233,7 milhões: economia
com despesas de pessoal

⦁ 6.545: empregados desliga-
dos pelo PDV, dos quais 2.767
no primeiro semestre

⦁ R$ 322 milhões: economia
com a regularização de passi-
vos vencidos

⦁ R$ 1,8 bilhão: dívida bancária
quitada antecipadamente

⦁ R$ 460,4 milhões: queda nas
receitas do segmento inter-
nacional

CRISE FINANCEIRA
Os Correios atravessam uma

crise financeira marcada por su-

cessivos prejuízos, queda nas
receitas e aumento das despe-
sas. A empresa lançou, em de-
zembro de 2025, um plano de
reestruturação com medidas
destinadas a melhorar o caixa e
recuperar os resultados.

Entre as ações estão o Progra-
ma de Demissão Voluntária
(PDV), redução de custos, venda
de imóveis ociosos, renegocia-
ção de contratos, mudanças na
jornada de trabalho, alterações
nos planos de saúde, retorno ao
trabalho presencial e criação de
um marketplace próprio.

No segundo trimestre de 2026,
a estatal registrou prejuízo líqui-
do de R$ 2,4 bilhões. Segundo os
Correios, entre os fatores que
pressionam as contas estão a re-
dução das receitas dos serviços
postais tradicionais, o aumento
dos custos operacionais, passi-
vos judiciais, maior concorrência
no setor de logística e as despe-
sas relacionadas à manutenção
da rede necessária para garantir
o serviço postal universal.

DÍVIDA ALONGADA
Apesar do resultado negativo,

o governo destacou mudanças
no perfil da dívida da estatal no
primeiro semestre.

Os Correios encerraram o pe-
ríodo sem empréstimos com
vencimento no curto prazo, qui-
taram uma operação considera-
da mais onerosa e conseguiram
ampliar o prazo de parte da dívi-
da de 18 para 180 meses.

A empresa também con-
cluiu captações de R$ 12 bilhões
com garantia da União e nego-
cia uma nova operação de crédi-
to de aproximadamente R$ 7 bi-
lhões, também com aval do go-
verno federal. Segundo os Cor-
reios, as tratativas estão em está-
gio avançado.

CUSTOS SOB CONTROLE
O governo também destacou

a redução das despesas opera-
cionais durante o primeiro se-
mestre.

Os custos dos serviços dos
Correios somaram R$ 7,6 bi-
lhões no período, 14% abaixo do
valor previsto no orçamento pa-
ra os primeiros seis meses do
ano. Os gastos com pessoal re-
cuaram cerca de 4%, em parte
como resultado do programa de
demissão voluntária.

O desempenho do Ebitda, in-
dicador utilizado para medir o
resultado operacional antes de
juros, impostos, depreciação e
amortização, também ficou aci-
ma do esperado. O resultado foi
R$ 910 milhões, ou 18%, melhor
que a previsão para o período.

Para o governo, os números
indicam avanço na recuperação
operacional, embora a situação
financeira da empresa ainda
exija medidas de reestruturação
e reforço de liquidez.

GARANTIA DO TESOURO
O empréstimo de R$ 12 bi-

lhões contratado em 2025 foi
concedido por Banco do Brasil,
Caixa Econômica Federal, Bra-
desco, Itaú e Santander, com ga-
rantia da União.

O contrato prevê consequên-
cias caso o aporte mínimo esta-
belecido não seja realizado.
Nessa situação, os bancos po-
dem exigir o vencimento anteci-
pado da dívida, levando à neces-
sidade de quitação dos R$ 12 bi-
lhões pela União, além dos en-
cargos previstos.

Em maio, o Tribunal de Con-
tas da União (TCU) determinou
ao governo a adoção de medi-
das para viabilizar o cumpri-
mento da obrigação dentro do
prazo previsto.

Bolsa Família não terá reajuste
previsto no Orçamento de 2027
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

Enviada ontem ao Congresso
Nacional, a proposta de Orça-
mento para 2027 não prevê rea-
juste nos valores do Bolsa Famí-
lia. O projeto reserva R$ 157,1 bi-
lhões para o programa social, va-
lor inferior aos R$ 158,6 bilhões
previstos para 2026 e aos R$ 167,2
bilhões destinados em 2025.  

Com a proposta, o benefício
mínimo permanece em R$ 600
por família. O congelamento
ocorre em meio ao esforço da
equipe econômica para conter o
crescimento das despesas obri-
gatórias e transfere ao Congres-
so a discussão sobre uma even-
tual correção dos valores duran-
te a tramitação do Orçamento.

BENEFÍCIO CONGELADO

O Bolsa Família não tem rea-
juste desde seu relançamento,
em março de 2023.

A legislação do programa
prevê que os valores podem ser
corrigidos em um intervalo de
até dois anos. Na interpretação
do governo, porém, a regra au-
toriza a revisão, mas não deter-
mina que ela seja obrigatória.

Além do benefício mínimo de
R$ 600, o programa prevê paga-
mentos adicionais conforme a
composição da família. Existem
benefícios extras de R$ 150 por
criança de até 6 anos, de R$ 50
por gestante, de R$ 50 por jovem
de 7 a 18 anos incompletos e de
R$ 50 por bebê de até 6 meses.

Os adicionais são cumulati-
vos, de acordo com as caracte-
rísticas de cada família.
QUEM RECEBE

Para ter direito ao Bolsa Fa-
mília, a renda mensal por pes-
soa da família deve ser até R$
218. Também é necessário man-
ter o Cadastro Único atualizado
e cumprir as condicionalidades
previstas nas áreas de saúde e
educação.

Em agosto, o programa al-
cançou cerca de 19,3 milhões de
famílias. No mesmo período de
2025, eram aproximadamente

19,2 milhões de famílias atendi-
das.

O número de beneficiários,
portanto, permanece próximo
ao registrado no ano anterior,
apesar da redução na previsão
orçamentária para 2027.

PRESSÃO 
A decisão de manter os valo-

res sem correção ocorre em um
cenário de maior pressão sobre
as contas públicas. O governo
prevê redução nominal dos re-
cursos destinados ao programa,
enquanto tenta limitar o avanço
das despesas obrigatórias.

Durante a tramitação do pro-
jeto no Congresso, parlamenta-
res poderão discutir alterações
na previsão orçamentária e
pressionar por uma eventual re-
composição dos benefícios.

CONGELAMENTO

Terça-feira, 1º de setembro de 2026
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2027
O projeto reserva R$ 157,1 bil-
hões para o programa social,
valor inferior aos R$ 158,6 bil-

hões previstos para 2026.

Número
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Após mais de 50 anos,
Metrô deixará de aceitar
bilhete magnético

TECNOLOGIA

O Metrô de São Paulo vai dei-
xar de aceitar os bilhetes magné-
ticos no dia 31 de outubro de
2026. A medida marca o fim do
modelo tradicional em papel
com tarja preta, utilizado por
mais de cinco décadas pelos
passageiros do sistema metro-
viário paulista.

Até o prazo limite, os usuá-
rios que ainda possuem esse ti-
po de bilhete poderão utilizá-lo
normalmente para embarcar
nas estações. O fluxo de aceita-
ção nas catracas continuará sem
alterações para garantir uma
transição aos passageiros habi-
tuais e ocasionais. Após o encer-

ramento das vendas e do uso di-
reto, haverá um período de tran-
sição para quem ainda tiver uni-
dades sobressalentes. Do início
de novembro até janeiro de
2027, será possível trocar os bi-
lhetes antigos por passagens no
formato digital ou pelo valor
correspondente em créditos.

A mudança tem como objeti-
vo agilizar a entrada dos passa-
geiros, reduzir custos de manu-
tenção das catracas antigas e di-
minuir a emissão de resíduos de
papel. O embarque continuará a
ser feito por QR Code impresso
ou pelo celular, pelos cartões Bi-
lhete Único e Ca

ÔNIBUS ELÉTRICO

Prefeitura formaliza crédito
de US$ 248,3 mi com o BID 
A

Prefeitura de São Pau-
lo formalizou contra-
to de financiamento

de US$ 248,3 milhões com o
Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID) para o Pro-
grama de Redução de Emissões
de Gases Poluentes por meio da
Eletrificação da Frota de Ônibus
de São Paulo. O contrato prevê
uma série de iniciativas para a
eletrificação da frota, que vão
além da subvenção econômica
para a aquisição de aproxima-
damente 582 ônibus elétricos.

O financiamento será desti-
nado às atividades necessárias
para alcançar os resultados pre-
vistos no programa, incluindo a
melhoria da gestão e do planeja-
mento do sistema municipal de
transporte público, a aquisição
de ferramentas digitais, a reali-
zação de estudos técnicos e
ações de monitoramento, além
da eletrificação da frota. 

A operação terá prazo de de-
sembolso de cinco anos, conta-
dos a partir da entrada em vigor
do contrato, e os recursos serão

liberados em cinco parcelas,
condicionadas ao cumprimento
das condições previstas e à com-
provação dos resultados corres-
pondentes, verificados por enti-
dade independente.

Entre os resultados vincula-
dos aos desembolsos estão a
operação de ônibus elétricos, o
número de usuários registrados
na plataforma MAAS, a redução
do tempo de resposta para ade-
quação da oferta e da demanda
do serviço por meio do SIGMA,
a apreciação de planos de mobi-
lidade de baixo carbono pelo
Conselho Municipal de Trânsito
e Transporte (CMTT) e a adoção
de Índice de Equidade de Gêne-
ro (IEQ) positivo pelas conces-
sionárias.

Atualmente, a frota de ônibus
elétricos da capital é de 1.759
veículos. A expansão integra a
estratégia de eletrificação do
transporte público municipal e
de redução das emissões de po-
luentes. No dia 13 de agosto, a
Prefeitura foi autorizada pelo
Senado Federal a adquirir três

operações de crédito internacio-
nal que somam US$ 701,9 mi-
lhões - cerca de R$ 3,62 bilhões -
para serem investidos em pro-
gramas na capital.  

O Município de São Paulo se-
rá o órgão executor do progra-
ma, por meio da Secretaria Mu-
nicipal de Mobilidade Urbana e
Transporte (SMT), com apoio
técnico da São Paulo Transporte
(SPTrans).

O extrato do Contrato de Em-
préstimo nº 5989/OC-BR foi pu-
blicado no Diário Oficial da Ci-
dade nesta segunda-feira (31). O
documento foi assinado em 25
de agosto pelo secretário muni-
cipal da Fazenda, Luis Felipe Vi-
dal Arellano, e pela represen-
tante do BID no Brasil, Annette
Bettina Killmer.

O contrato estabelece carên-
cia de 72 meses para o paga-
mento da primeira parcela de
amortização e a quitação será
feita até 15 anos após a assinatu-
ra, com pagamentos semestrais
nos meses de janeiro e julho. A
operação tem garantia da

União, nos termos do contrato
firmado entre o país e o BID.

Para o primeiro desembolso,
o contrato estabelece, entre ou-
tras condições, a aprovação e
entrada em vigor do Regula-
mento Operacional do Progra-
ma (ROP), a designação ou
contratação do coordenador do
programa e do especialista am-
biental, a contratação do Verifi-
cador Independente, a aprova-
ção de um plano de ação para
otimizar a infraestrutura de re-
carga e a existência de uma uni-
dade de gestão de riscos de in-
tegridade estruturada na
SPTrans.

O financiamento faz parte de
um pacote de investimentos
previstos pela Prefeitura em be-
nefício da população. No dia 13
de agosto, a gestão municipal foi
autorizada pelo Senado Federal
a adquirir três operações de cré-
dito internacional que somam
US$ 701,9 milhões - cerca de R$
3,62 bilhões -para serem aloca-
dos nas áreas de saúde e trans-
porte. 

Renata Abreu é condenada 
pelo TRE-SP por faixa gigante 
GUILHERME MATOS/AE

O Tribunal Regional Eleitoral
de São Paulo condenou a depu-
tada federal Renata Abreu (Pode-
mos-SP), que concorre à reelei-
ção, e Ivan Silva (Podemos), can-
didato a deputado estadual, por
propaganda eleitoral irregular.

A dupla utilizou uma faixa
panorâmica de "grandes pro-
porções" com efeito visual equi-
parável ao de um outdoor, o que
é vedado pela legislação. Além
disso, o material não identifica-
va de forma visível o partido.

A decisão foi publicada no úl-
timo sábado, e é assinada pela
juíza auxiliar da propaganda
eleitoral Claudia Fonseca Fa-

nucchi. Renata Abreu e Ivan Sil-
va foram condenados solidaria-
mente ao pagamento de multa
de R$ 5 mil, valor mínimo pre-
visto pela legislação eleitoral.

De acordo com a decisão, a
faixa foi sustentada por apoiado-
res dos candidatos, em via públi-
ca, e apoiada em múltiplos su-
portes verticais. O material trazia
fotografias dos candidatos, seus
nomes, cargos disputados e nú-
meros eleitorais em letras gran-
des. Para a juíza, as proporções e
características aproximavam o
material de um outdoor.

"A vedação legal não se res-
tringe ao outdoor tradicional, al-
cançando igualmente enge-
nhos, equipamentos ou conjun-

tos de peças publicitárias que,
consideradas as circunstâncias
concretas da exposição, repro-
duzam o mesmo resultado vi-
sual e comunicacional", afirma
a decisão.

A defesa dos candidatos ar-
gumentou que a peça publicitá-
ria seria equiparável às bandei-
ras de campanha e que não ha-
veria medição técnica que com-
provasse suas dimensões exatas.
A juíza rejeitou o argumento por
os representando não terem
apresentado elementos capazes
de contestar o tamanho da faixa
mostrada nas fotos anexadas ao
processo.

Segundo ela, a mobilidade da
faixa também não afasta a irre-

gularidade, já que a vantagem
obtida com a ampliação do al-
cance da propaganda "não de-
saparece pelo simples fato de o
artefato ser removível ou trans-
portável".

A decisão também apontou
uma segunda irregularidade: a
ausência de identificação clara
do partido na propaganda. Se-
gundo o processo, a sigla do Po-
demos aparecia em caracteres
reduzidos, misturada a outras
informações gráficas, o que não
atenderia à exigência do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE).

A representação foi ajuizada
por Paulo Proieti, empresário e
candidato a deputado federal
pelo partido Novo. 

CAMPANHA

INVERNO: Sol com nuvens a nublado 
com chuva. Tarde e noite chuvosas.

Manhã Tarde Noite
06:20 18:00

16º20º 95%
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Recicláveis viram dinheiro em nova
estação na Central de Abastecimento 

A Prefeitura disponibiliza a
partir desta segunda-feira uma
nova estação de troca de mate-
riais recicláveis dentro da Cen-
tral de Abastecimento Leste, em
Vila Jacuí, na região de São Mi-
guel Paulista No local, qualquer

pessoa consegue monetizar sua
reciclagem, colaborando com o
meio ambiente e garantindo
uma renda extra.

Na Estação Preço de Fábri-
ca da Central de Abastecimen-
to Leste, são aceitas a entrega

de plástico PEAD, papelão, pa-
pel branco e papel cartão, em-
balagens longa vida,  v idro
transparente, âmbar e/ou ver-
de,  plástico PET verde e/ou
transparente e até eletrodo-
mésticos.

Entre os eletrodomésticos
válidos para reciclagem estão:
refrigerador/geladeira, freezer,
frigobar, adega climatizada,
fogão, cooktop, forno elétrico e
a gás, microondas, coifa e de-
purador de ar, lava-louça, má-
quina de lavar, lava e seca, se-
cadora e televisão (exceto TVs
de tubo).

É necessário que a pessoa
interessada baixe o aplicativo
da Green Mining e faça um ca-
dastro rápido dentro do app,
disponível em celulares An-
droid e iOS. A partir da efeti-
vação da conta, o interessado
deve trazer o material reciclá-
vel já limpo e separado e in-
formar no app o material que
está trazendo. O material será
pesado e a pessoa receberá o
comprovante de entrega com
seu saldo.

A remuneração é determina-
da pela quantidade por quilo
pesada dentro da unidade, com
cada material tendo uma pró-
pria relação de valoração. Além
disso, quando o saldo tiver mais
de 10 reais, a pessoa automati-
camente receberá o repasse via
PIX cadastrado, que precisa ser

o CPF do contribuinte, agenda-
do para todas as sextas-feiras. A
Green Mining promete que os
repasses correspondem ao valor
integral pago pela usina de reci-
clagem, sem intermediários en-
volvidos. 

Os resíduos coletados são
encaminhados para empresas
da cadeia produtiva de embala-
gens, que irão reincorporar os
resíduos pós-consumo em suas
produções fabris. Desta forma,
são promovidos a economia cir-
cular, a valorização dos resí-
duos, fechamento de cadeia e o
impacto positivo na sociedade e
meio ambiente.

A estação é fruto da parceria
da Prefeitura com o Ministério
do Meio Ambiente e Mudanças
Climáticas, Green Mining, Uni-
lever, ECOS da Natureza e a
Electrolux Group.

A estação na Central  de
Abastecimento Leste funcio-
nará de segunda a sexta, das
8h às 17h, e aos sábados, das
8h às 12h.

Há uma unidade da Estação
Preço de Fábrica no Mercado de
Pinheiros, instalada desde 2023.
Outros pontos ao redor da cida-
de podem ser conferidos no site
oficial da startup.

Até hoje, a Green Mining
conseguiu poupar 22,1 mil tone-
ladas de CO² emitidos na atmos-
fera e reciclar 16,7 mil toneladas
de resíduos.

VILA JACUÍ



Jogadores do Vasco e
do Vila Nova são alvos
de mandados de busca

OPERAÇÃO TROPA

ALANA GANDRA/ABRASIL

Os jogadores de futebol Da-
vid Corrêa, do Vasco da Gama
(RJ), e Hayner Cordeiro, do Vi-
la Nova (GO), foram alvos de
mandados de busca e apreen-
são ontem, em uma ação lide-
rada pela Polícia Civil do Espí-
rito Santo.  

A operação A Tropa apura
supostos crimes de tráfico de
drogas e de armas, além de la-
vagem de dinheiro, por uma
organização criminosa de
atuação interestadual.

De acordo com a Polícia Civil
capixaba, foram cumpridos on-
tem quatro mandados de prisão
temporária e 15 mandados de
busca e apreensão. A operação
segue em andamento.

As diligências são realiza-
das em municípios da Grande
Vitória e também em Afonso
Cláudio, no Espírito Santo.
Também há alvos localizados
no Rio de Janeiro, em Goiás e
no Distrito Federal.

O objetivo dos agentes é es-
clarecer os crimes e promover
a desarticulação da estrutura
criminosa em questão. O no-
me da operação faz referência
ao nome usado pelos próprios
investigados para se referirem
ao grupo. 

VASCO E VILA NOVA 
Por meio de sua assessoria

de imprensa, o Vasco da Gama
disse que está colaborando
com as autoridades e aguarda
a conclusão das investigações. 

Segundo a Polícia Civil do
Rio de Janeiro, o atleta do clu-
be é o único alvo da operação

na capital fluminense. Os
mandados contra David Cor-
rêa foram cumpridos na resi-
dência do jogador e no Centro
de Treinamento do Vasco.

Em nota oficial, o Vila Nova
Futebol Clube também se ma-
nifestou sobre a operação e
disse que Hayner afirmou não
ter envolvimento com ativida-
des ilícitas. O clube comuni-
cou que aguarda os desdobra-
mentos da operação e, “a par-
tir dos fatos que forem efetiva-
mente apurados pelas autori-
dades competentes, tomará as
medidas que se fizerem neces-
sárias”.

O Vila Nova informou que
os mandados de busca e
apreensão foram cumpridos
na residência do atleta Hayner
e no Centro de Treinamento
Vila do Tigre, “exclusivamente
em seu armário pessoal, para
averiguação”, diz a nota.

“Hayner acredita que tenha
sido incluído entre os alvos da
medida judicial em razão de
uma amizade de infância com
um dos investigados por tráfi-
co de drogas, que é oriundo da
mesma comunidade onde o
jogador cresceu, no Espírito
Santo, local também relacio-
nado a outros atletas que fo-
ram alvo da operação”, acres-
centou o texto divulgado.

O clube afirmou ainda que
Hayner colaborou integral-
mente com as autoridades e se
colocou à disposição para
prestar todos os esclarecimen-
tos necessários. “Até o mo-
mento, Hayner continua exer-
cendo suas atividades profis-
sionais normalmente”.

CRIME ORGANIZADO

Justiça do Rio decreta a
falência do Grupo Refit
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

A
Justiça do Rio de Ja-
neiro decretou, on-
tem, a falência das

empresas que compõem o Gru-
po Refit. O juiz da 5ª Vara Em-
presarial Arthur Ferreira con-
verteu em falência a recupera-
ção judicial da Gasdiesel Servi-
ços, localizada em Duque de
Caxias; a Distribuidora S.A., em
Manguinhos; a Química S/A,
na Rodovia Anhanguera, em
Campinas, e a Refinaria de Pe-
tróleos Manguinhos, na Aveni-
da Brasil.  

O magistrado determinou,
entre outras medidas, que as
empresas apresentem, no prazo
máximo de cinco dias, a relação
nominal dos credores e infor-
mações ao administrador judi-
cial. Determinou, também, o

bloqueio de todas as contas
bancárias das companhias fali-
das, solicitando à Receita Fede-
ral as últimas declarações do
imposto de renda e as declara-
ções sobre as operações imobi-
liárias.

O pedido de recuperação ju-
dicial  tramitava desde 2015
sem solução, com pedido de fa-
lência pelo Estado do Rio de Ja-
neiro e, também, pelo Ministé-
rio Público Estadual, por meio
do Grupo de Atuação Especia-
lizada e de Defesa da Integrida-
de e Repressão à Sonegação
Fiscal (Gaesf).

Na decisão, o juiz Arthur Fer-
reira aponta as irregularidades
encontradas em operações poli-
ciais deflagradas contra as em-
presas comprovando que o ne-
gócio empreendido pela Refit e
suas empresas coligadas (for-

malmente ou não) estava basea-
do em atos reiterados de sone-
gação fiscal e fraude fiscal estru-
turada.

“As operações Cadeia de Car-
bono e Carbono Oculto, por par-
te da Receita Federal, Operação
Poço de Lobato, deflagrada pelo
Ministério Público de São Paulo
e a Procuradoria da Fazenda
Nacional, além da interdição
administrativa da Agência Na-
cional de Petróleo (ANP), ates-
taram as inúmeras irregularida-
des e falsidades operacionais”,
disse o magistrado na decisão.

O juiz ressaltou que a Opera-
ção Sem Refino, no dia 15 de
maio de 2026, da Polícia Fede-
ral, determinou a suspensão das
atividades econômicas de todas
as empresas do grupo e o blo-
queio de R$ 52 bilhões em ativos
financeiros. “Evidenciou que o

verdadeiro modelo de negócio
empreendido pela Refit e suas
empresas coligadas é baseado,
intrinsecamente, em atos reite-
rados de sonegação fiscal e frau-
de fiscal estruturada, por meio
de ocultação patrimonial e esva-
ziamento econômico da empre-
sa deliberadamente para fins de
não pagamento de tributos”,
pontuou o magistrado.

As empresas mantinham
uma dívida em tributos com o
Estado do Rio de Janeiro e vi-
nham se negando a pagar. Ini-
cialmente, obtiveram medida
judicial que as autorizava ao
parcelamento da dívida com o
Estado e que foi cassada pelo
Superior Tribunal de Justiça
(STJ). O juiz ressalta que a falta
de pagamento da arrecadação
tributária compromete a capaci-
dade de arrecadação do Estado.

Nota
CAMPANHA DE VACINAÇÃO É PRORROGADA 
ATÉ 12 DE SETEMBRO NA CIDADE DO RIO

A Secretaria Municipal de Saúde (SMS) do Rio prorrogou a
Campanha de Multivacinação para crianças e adolescentes
menores de 15 anos até o dia 12 de setembro em toda a cidade.
Iniciada em 3 de agosto, a iniciativa foi estendida a fim de dar a
oportunidade aos pais e responsáveis de atualizarem o esquema
vacinal dos pequenos. Até o momento, o público-alvo da
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Anvisa aprova nova
caneta emagrecedora
à base de semaglutida
PAULA LABOISSIÈRE/ABRASIL

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) apro-
vou o registro de um novo me-
dicamento da classe dos ago-
nistas do receptor GLP 1, po-
pularmente conhecidos como
canetas emagrecedoras.  

O Yluméc, produzido pela
farmacêutica EMS, tem como
princípio ativo a semaglutida,
o mesmo do Ozempic, que te-
ve sua patente expirada em 20
de março.

Em nota, a EMS informou
que a nova caneta é indicada
para o tratamento de adultos
com diabetes tipo 2 e será pro-
duzida na fábrica de peptídeos
localizada no complexo de
Hortolândia (SP).

De acordo com o registro

publicado no Diário Oficial da
União, o Yluméc foi classifica-
do como medicamento simi-
lar e tem como referência o
Ozivy, caneta de semaglutida
desenvolvida pela EMS e lan-
çada em junho.

O novo medicamento será
disponibilizado no formato de
caneta aplicadora nas concen-
trações de 1,5 mililitro (ml),
com quatro aplicações de 0,25
miligrama (mg) ou 0,5 mg; e
de 3 ml, com quatro aplica-
ções de 1 mg ou 2 mg.

“A partir do novo registro
de semaglutida, entram ago-
ra em pauta definições estra-
tégicas relacionadas ao pla-
nejamento comercial, preço
e cronograma para o lança-
mento”, concluiu a EMS na
nota.

EMS

SUS terá três novos
medicamentos para
câncer de pulmão 

Três novos medicamentos
para o tratamento de câncer
de pulmão serão disponibili-
zados a pacientes em trata-
mento no Sistema Único de
Saúde (SUS) a partir de outu-
bro. São eles o brigatinibe, o
gefitinibe e o durvalumabe.   

De acordo com o Ministério
da Saúde, cerca de 1,9 mil pa-
cientes devem ser atendidos.
Consideradas medicações de
alta tecnologia, os remédios
podem custar até R$ 643 mil
por ano na rede privada.  

O brigatinibe e o gefitinibe
são duas terapias-alvo orais
que atuam diretamente sobre

alterações específicas das cé-
lulas cancerígenas. Uma das
vantagens é que o remédio
pode ser administrado na ca-
sa do paciente com menor in-
cidência de eventos adversos
em comparação aos esque-
mas convencionais de qui-
mioterapia. 

O terceiro medicamento, o
durvalumabe, estimula a ca-
pacidade do sistema imuno-
lógico de combater os tumo-
res cancerígenos. Ele é indi-
cado para pacientes com cân-
cer de pulmão em estágio 3,
que não podem ser tratadas
com cirurgia.
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ESPECIAL

POR REDAÇÃO

ORio de Janeiro encerrou julho com os
maiores índices de preço do seguro

de automóveis entre as regiões metropoli-
tanas analisadas no país. Enquanto o cus-
to do seguro auto recuou no Brasil ao lon-
go de 2026, motoristas da capital flumi-
nense continuam encontrando valores
acima dos registrados em outras cidades,
com diferenças que também aparecem
dentro do próprio município, de acordo
com levantamentos do setor divulgados
em agosto.

Dados do IPSA, Índice de Preços do Se-
guro de Automóvel elaborado pela TEx,
empresa da Serasa Experian, mostram que
o indicador da Região Metropolitana do
Rio ficou em 5,6% em julho, acima de São
Paulo (4,4%), Recife (4,1%), Belo Horizonte
(3,9%) e Fortaleza (3%). O percentual re-
presenta a relação entre o preço médio do
seguro e o valor do veículo.

Outro levantamento, da Creditas Segu-
ros, apontou que o Rio apresentou em ju-
lho as maiores cotações entre 11 capitais
para os dez carros mais vendidos consi-
derados pela pesquisa, tanto para ho-
mens quanto para mulheres. Entre os
exemplos está o BYD Song Plus: a apólice
chegou a R$ 13.716,70 para o perfil mas-
culino e R$ 13.547,68 para o feminino na
capital fluminense. Em São Paulo, as co-
tações para o mesmo veículo ficaram
próximas de R$ 3,3 mil.

A diferença está relacionada ao modelo
utilizado pelas seguradoras para calcular o
risco. Segundo a Superintendência de Se-
guros Privados (Susep), fatores como ida-

de, tempo de habilitação e sexo do
principal condutor, tipo de utilização
do automóvel, região de circulação e
presença de dispositivos de segurança
podem ser considerados na definição
do prêmio.

Zona Oeste tem seguro de 
carro mais caro dentro do Rio

O CEP também produz diferenças
entre motoristas da própria capital.
Em julho, o IPSA chegou a 7,3% na Zo-
na Oeste, contra 3,5% na Zona Sul. Is-
so significa que o índice registrado na
Zona Oeste foi 108,6% superior. A Zo-
na Norte apareceu com 7%, seguida
pelo Centro, com 6,1%, e pela Zona
Sudoeste, com 5,1%.

Os números do Rio contrastam com o
movimento observado no mercado nacio-
nal. O IPSA ficou em 4,3% em julho, menor
nível da série analisada. Em julho de 2025,
estava em 5,1%, o que representa uma re-
dução de 15,7% em 12 meses. Entre janeiro
e julho deste ano, a queda foi de 8,5%.

Rodolfo Brandão, gerente executivo de
Seguros da Serasa Experian, explica que a
formação dos preços depende da combi-
nação de características do segurado e do
automóvel. “Localização, idade do condu-
tor, valor e idade do veículo, entre outros
fatores, ajudam a explicar por que perfis
aparentemente semelhantes podem en-
contrar condições bastante diferentes”,
afirma.

Apesar da redução dos preços relativos,
o seguro de automóveis continua movi-
mentando uma parcela do mercado segu-
rador brasileiro. Dados oficiais da Susep
mostram que o segmento arrecadou R$
30,73 bilhões em prêmios no primeiro se-
mestre de 2026, crescimento nominal de
6,29% e avanço real de 1,86% em relação ao
mesmo período do ano passado.

Na contratação, a Susep orienta que o
consumidor não considere apenas o pre-
ço. As condições da apólice determinam
quais riscos estarão cobertos e o limite de
responsabilidade da seguradora. Entre as
possibilidades estão proteção contra coli-
são, incêndio, roubo e furto, além de servi-
ços adicionais. A autarquia também reco-
menda que o segurado tenha acesso às
condições contratuais antes de fechar o
negócio e avalie se as coberturas corres-
pondem ao seu perfil de utilização do veí-
culo.

Rio lidera preço do seguro de carro no país,
com diferença de mais de 100% entre regiões da cidade

FERNANDO FRAZÃO/AGÊNCIA/BRASIL

campanha já recebeu 167 mil doses das vacinas ofertadas. Um
dado destaca a adesão da população carioca à imunização: das
mais de 107 mil cadernetas avaliadas pelas equipes de saúde,
aproximadamente 51% já estavam em dia.O objetivo da campanha
é ampliar a cobertura vacinal, atualizar a situação vacinal de
crianças e adolescentes e facilitar o acesso às vacinas. A
imunização está sendo realizada de forma seletiva, ou seja, cada
caderneta é avaliada pelas equipes de saúde e são aplicadas
apenas as doses necessárias para colocar a vacinação em dia. 
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PRE livra Tarcísio, mas
diz não ser coincidência
ação da Polícia Militar 

CASO MOTORISTA

PEDRO AUGUSTO
FIGUEIREDO/AE

A Procuradoria Regional
Eleitoral de São Paulo isentou
o governador de São Paulo,
Tarcísio de Freitas (Republica-
nos), de crime eleitoral e ar-
quivou o pedido de investiga-
ção sobre a suposta persegui-
ção de viaturas da Polícia Mili-
tar ao carro utilizado pelo can-
didato Fernando Haddad (PT)
(foto). A campanha petista ha-
via solicitado a abertura de
uma apuração sobre o episó-
dio por suspeita da prática dos
crimes de abuso de poder e
abuso de autoridade.

O órgão, porém, não des-
cartou a hipótese de que o pa-
trulhamento tenha sido irre-
gular e disse que o fato de duas
viaturas táticas terem cruzado
com o carro do petista em um
intervalo de 44 minutos e em
um "raio geográfico estreito"
não pode ser considerado
"mera coincidência".

"Resta afastada qualquer
dúvida quanto à eventual prá-
tica de ilícitos eleitorais pelo
governador e candidato à ree-
leição, Tarcísio de Freitas, não
subsistindo, portanto, atribui-
ção desta Procuradoria para
oficiar no presente expedien-
te", escreveu  o procurador re-
gional eleitoral Paulo Tau-
bemblatt.

Como atua apenas no âm-
bito eleitoral, a Procuradoria
enviou uma cópia da investi-
gação para o Ministério Públi-
co de São Paulo (MP-SP) to-
mar "providências que enten-
der cabíveis" - isto é, continuar
a apuração caso entenda que a
polícia cometeu alguma irre-
gularidade administrativa ou
abuso. Há um inquérito aberto
pela Polícia Civil sobre o caso.

"O caráter excepcional des-
se duplo engajamento tático,
em tão curto espaço de tempo
e com guarnições que não rea-
lizam radiopatrulha comum
de 190, fragiliza sobremaneira
a tese de regularidade e casua-
lidade administrativa levanta-
da pela corporação", afirmou
o procurador.

O caso teve início após o
motorista de Haddad ter rela-
tado uma atuação fora do pa-
drão por parte de viaturas po-
liciais ao deixar o candidato
em casa, na região do Planalto
Paulista, zona sul da capital,
na noite do dia 11 de agosto.

Imagens mostram que uma
viatura passa pelo carro segun-
dos antes de Haddad descer do
carro. De acordo com o relato
do motorista, ao deixar o local,
ele teria sido seguido por uma
viatura até parar em frente a
um hotel na Rua Joinville, a 4,3
quilômetros dali, onde teria si-
do abordado pela polícia.

Imagens obtidas pelo Esta-
dão, contudo, indicam que, ao
menos em parte do caminho
entre a casa do candidato e o
hotel, o carro do motorista, um
Ford Fusion, não foi seguido de
perto pela viatura. As gravações
mostram que o motorista ficou
25 minutos estacionado diante
do hotel, até que uma viatura
emparelha com seu veículo,
desacelerando até quase parar,
mas segue viagem.

Ontem, Haddad convocou
uma coletiva de imprensa, na
qual apresentou novas ima-
gens e um laudo pericial assi-
nado por dois peritos judi-
ciais. O documento chega a
uma conclusão diferente: uma
viatura parou próximo do car-
ro do motorista quando ele es-
tacionou em frente ao hotel.

Segundo os peritos, a viatura
estacionou em um "ponto ce-
go" - não abarcado pelas câme-
ras do local. No entanto, eles ar-
gumentam que é possível con-
cluir que houve a parada da via-
tura porque uma das câmeras
mostra a presença de um poli-
cial a pé na rua. "Não haveria
explicação para a presença do
policial deslocando-se a pé pela
via caso o veículo apenas tives-
se passado em trânsito, sem pa-
rada", afirmou o documento.

Essa viatura teria ficado es-

tacionada no local por cerca
de 20 minutos. Durante dois
deles, no início, de forma si-
multânea ao Ford Fusion do
motorista de Haddad.

Na coletiva, o candidato a
governador pelo PT afirmou
que as novas imagens desmen-
tem a narrativa oficial do go-
verno estadual de que a viatura
havia apenas passado pelo car-
ro dirigido por seu motorista.

No início da campanha
eleitoral, Tarcísio declarou
que a investigação monitorou
o GPS das viaturas e imagens
de mais de 70 câmeras. A con-
clusão foi de que não houve
perseguição e que "algumas
viaturas" cruzaram com o car-
ro do motorista e seguiram di-
rigindo.

"O que diz o discurso ofi-
cial? Que a viatura de fato pas-
sou por ele (motorista) e aí pa-
lavras textuais do governador
'e não parou'. Seguiu viagem",
disse Haddad ontem. "Nós te-
mos uma imagem periciada e
o que ficou identificado foi
que a viatura parou, e por dois
minutos permaneceu lá (no
hotel) enquanto o motorista
estava. Um policial sai da via-
tura com uma lanterna, inclu-
sive", acrescentou o petista.

O relato do motorista é que
o policial teria dito a ele para
"vazar" do local.

Uma terceira viatura tam-
bém teria passado em frente
ao hotel e, nas palavras de
Haddad, houve "uma movi-
mentação tentando identificar
as câmeras que poderiam re-
gistrar o episódio". Nesse mo-
mento, o motorista já havia
partido.

Haddad afirmou que, des-
de o início, não acusou nin-
guém, pressupôs boa-fé e que
eventualmente acontece de
policiais não respeitarem o
protocolo da Polícia Militar e
que apenas quer esclarecer o
episódio.

"Para que tudo fique tran-
quilo, todo mundo se sinta se-
guro e possa fazer uma cam-
panha limpa, tranquila, sem
se sentir desprotegido", afir-
mou o candidato petista.

O laudo pericial apresenta-
do por Haddad se choca com
as informações prestadas pela
Secretaria de Segurança Públi-
ca (SSP) À Procuradoria, a pas-
ta informou que uma viatura
que passou pelo carro de Had-
dad enquanto ele chegava em
casa pertencia a Força Tática e
tinha o prefixo M-03010. A pa-
trulha estaria voltando para
sua base operacional, que fica
a 1,2 quilômetro do local.

A SSP refuta a hipótese de
perseguição porque a M-
03010 chegou à base às 21h56.
Já o motorista de Haddad esta-
cionou no hotel às 21h58. "Ne-
nhuma viatura policial acom-
panhou a chegada do Fusion
[ao hotel]", afirmou o órgão.

Ainda segundo a pasta,
uma segunda viatura de prefi-
xo M-12070 patrulhava a rua
Joinville e cruzou com o veícu-
lo do motorista às 22h24. "O
Fusion permaneceu estacio-
nado por meios próprios e dei-
xou a rua de forma autônoma
às 22h26, sem ser seguido".

Ainda de acordo com a SSP,
uma terceira viatura, M-12090
chegou ao local às 22h38, 12
minutos após a saída do moto-
rista. "O que torna fisicamente
impossível qualquer contato
entre eles".

A campanha de Haddad
afirmou que o laudo pericial e
as novas imagens foram ane-
xadas ao inquérito aberto pela
Polícia Civil. 

DE SAÍDA

Bruno Dantas renuncia ao
cargo de ministro do TCU
O

ministro Bruno Dantas
(foto) apresentou on-
tem uma carta de re-

núncia ao cargo de integrante do
Tribunal de Contas da União
(TCU).  Dantas ocupava o cargo
de 2014.  

O ministro informou que dei-
xou o tribunal para se dedicar à
iniciativa privada. Ele tem 48 anos
e poderia permanecer no TCU até
75 anos, quando completaria o
prazo de aposentadoria compul-
sória.

Em carta enviada ao presiden-
te do TCU, Vital do Rêgo, Bruno
Dantas disse que cumpriu seus
deveres com "lealdade e dedica-
ção" e que decidiu deixar o cargo
em busca de "novos desafios".

"Aos colegas ministros e, de
modo muito especial, aos audito-
res do Tribunal de Contas da
União: convivi com vocês nos
anos mais intensos da minha vida
pública, e foi com vocês que
aprendi o que é o serviço público
em sua expressão mais nobre",
declarou.

Com a saída de Dantas, caberá
ao Senado indicar um novo inte-
grante para o TCU. Ele integrava
uma das cadeiras da Casa.

O plenário do TCU é composto
por nove ministros, sendo seis de
indicação do Congresso e três da
Presidência da República.

VITAL DO RÊGO
O presidente do Tribunal de

Contas da União (TCU), ministro
Vital do Rêgo, afirmou ontem,

que recebeu com tristeza e emo-
ção o pedido do ministro Bruno
Dantas para renunciar ao cargo
na Corte.

Vital do Rêgo afirmou que
Dantas foi um "confidente e gran-
de amigo" que tinha no Tribunal e
que ele deixará um legado de in-
teligência e coragem na Corte.

"Recebo com emoção e, con-
fesso, com um sentimento de
tristeza, a decisão de Bruno Dan-
tas de encerrar sua trajetória co-
mo ministro do Tribunal de
Contas da União ... Agradeço
profundamente por sua dedica-

ção, pelo trabalho realizado e
pela contribuição que deixou
para a história desta Corte. O
TCU sentirá sua falta e guardará,
com reconhecimento e gratidão,
a marca de sua passagem", afir-
mou o presidente da Corte por
meio de nota.

Dantas, por sua vez, deve mi-
grar para a iniciativa privada e
tem o nome cotado para o co-
mando da Avibras, fabricante
nacional de aviões recentemen-
te adquirida pelos irmãos Joes-
ley e Wesley Batista, donos do
Grupo J&F. 

A vaga de Dantas é uma das
preenchidas por indicação do Se-
nado Federal. O senador Rodrigo
Pacheco (PSB-MG) é o favorito
para assumir.

O presidente do Senado, Da-
vi Alcolumbre (União-AP), já
havia tentado emplacar o con-
gressista, de quem é aliado, no
Supremo Tribunal Federal
(STF). Contudo, o presidente da
República, Luiz Inácio Lula da
Silva, escolheu o advogado-ge-
ral da União, Jorge Messias, cuja
indicação foi reprovada no ple-
nário da Casa.

Nota
X APONTA LACUNAS EM REGRA DO TSE E PEDE
SUSPENSÃO DE FILTRO SOBRE CANDIDATOS

O X contestou a regra estabelecida pelo Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) que impede as plataformas digitais de recomendar a usuários
publicações de candidatos que eles não seguem. Em manifestação
enviada à Corte, a empresa afirmou que enfrenta dificuldades para
aplicar o mecanismo de forma uniforme e pediu que a determinação
seja suspensa ou afastada. Segundo o X, o modelo criado pelo
tribunal pode produzir justamente o efeito contrário ao pretendido:

Toffoli suspende propaganda
de Renan Santos na internet
ANDRE RICHTER/ABRASIL

O ministro Dias Toffoli, do Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE),
decidiu ontem suspender a pro-
paganda eleitoral do candidato à
Presidência da República Renan
Santos (Missão) na internet.  

Toffoli também determinou a
suspensão dos repasses do Fun-
do Especial de Financiamento de
Campanha (FEFC) para o candi-
dato e o proibiu de participar de
debates que forem realizados em
televisão, rádio e podcasts.

A decisão do ministro terá va-
lidade até a decisão final do TSE
sobre o caso.

Segundo Toffoli, o partido
Missão deixou de informar à
Justiça Eleitoral perfis de propa-
ganda do candidato nas redes
sociais. 

Na decisão, o ministro pon-
tuou que 16 perfis ligados ao
candidato foram informados ao
TSE 12 dias após o período de
registro de candidatura.

"Em simples consulta ao pri-
meiro deles, que conta com 2,4

milhões de seguidores, consta-
tei que o perfil veicula propa-
ganda eleitoral, atrai recomen-
dações de outros candidatos
(que, portanto, igualmente não
informaram os endereços à Jus-
tiça Eleitoral) e está sendo reco-
mendado por esses candidatos",
afirmou o ministro.

No entendimento de Toffoli,
os perfis que não foram infor-
mados estão em situação irregu-
lar.  "Constata-se que ao menos
um perfil está em utilização irre-
gular para difusão de conteúdo

a milhões de seguidores e com
favorecimento pelos algoritmos
de recomendação", afirmou.

De acordo com a Lei das Elei-
ções, partidos e candidatos de-
vem informar à Justiça Eleitoral
os endereços eletrônicos que se-
rão usados na campanha, in-
cluindo blogs e redes sociais.

Após a decisão do TSE, Re-
nan marcou uma coletiva de im-
prensa para se pronunciar sobre
a suspensão da propaganda. A
entrevista será às 17h, em São
Paulo.

IRREGULARIDADE

6

Meta lidera ranking de serviços
prestados a candidatos em 2 semanas 
GABRIEL SERPA/AE

A Meta, dona do Instagram,
Facebook e Whatsapp, é a em-
presa que mais arrecada com a
prestação de serviços a candida-
tos no período eleitoral, até o
momento. Passados 15 dias do
início da campanha, foram pa-
gos R$ 14,3 milhões à gigante da
tecnologia. Os dados são públi-
cos e podem ser acessados na
página do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE).

A big tech soma quase o do-
bro do valor recebido pela se-
gunda empresa no ranking, a
dLocal, de processamento de

pagamentos, que arrecadou
pouco mais de R$ 8 milhões até
a publicação desta matéria. O
principal serviço fornecido pe-
la Meta aos postulantes a car-
gos públicos é o impulsiona-
mento de material de campa-
nha, tanto no Instagram quan-
to no Facebook.

A terceira empresa da lista é a
Pia Filmes, que recebeu R$ 4,3
milhões da direção nacional do
Progressistas (PP) pela produ-
ção de cinco peças de campanha
para rádio, televisão e internet.

LÍDERES 
Candidata ao Senado pelo

Paraná, a deputada federal Glei-
si Hoffmann (PT) gastou R$ 350
mil com seis anúncios publica-
dos na rede do bilionário Mark
Zuckerberg.

Na sequência vem Tarcísio
de Freitas (Republicanos), go-
vernador de São Paulo que tenta
a reeleição neste ano, com R$
300 mil usados para alavancar
seis peças de campanha.

O terceiro nesse ranking é o
deputado federal Lindbergh Fa-
rias (PT), que gastou R$ 290 mil
com oito publicações impulsio-
nadas até o momento. Ele tenta
se reeleger para mais quatro
anos na Câmara dos Deputados,

representando o Rio de Janeiro.
Fecham os cinco primeiros

Marília Aparecida Campos (PT),
candidata ao Senado por Minas
Gerais, com R$ 280 mil gastos; e
Bruno Lima (Podemos), que
disputa uma das vagas paulistas
para a Câmara dos Deputados,
em Brasília (DF). Ele gastou R$
226 mil com conteúdos de cam-
panha alavancados.

Outros 946 candidatos tam-
bém já contrataram o serviço de
impulsionamento nas duas redes
controladas pela Meta. Ao todo, o
mercado de serviços das eleições
de 2026 já movimentou R$ 235.5
milhões em duas semanas.

FATURAMENTO

DIVULGAÇÃO

MF

em vez de garantir equilíbrio entre os concorrentes, poderia gerar
diferenças no alcance das candidaturas dependendo da qualidade e
da atualização das informações fornecidas à plataforma. "A regra
pode restringir o alcance da candidatura cuja conta foi corretamente
identificada, enquanto outra, cuja conta não foi informada ou não
pôde ser identificada com segurança, pode permanecer fora do filtro",
afirmou a empresa. Para a plataforma, essa situação cria um
paradoxo. "Uma regra criada para assegurar tratamento isonômico
pode, em determinadas circunstâncias, produzir justamente a
assimetria que pretende evitar", diz a manifestação. 



Governo publica
regras para proteger
consumidores 

GRANDES EVENTOS

LUCIANO
NASCIMENTO/ABRASIL 

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva assinou ontem
dois decretos que tratam dos
direitos dos consumidores em
eventos públicos. As medidas
estabelecem novas regras para
a comercialização e a revenda
de ingressos, para combater o
cambismo digital e também
garantir acesso gratuito à água
potável em eventos com mais
de mil pessoas.   

O primeiro decreto sobre
venda de ingressos regula-
menta dispositivos do Código
de Defesa do Consumidor (Lei
nº 8.078/1990) e da Lei da
Meia-Entrada (Lei nº
12.933/2013) para proteger os
consumidores das práticas
abusivas e fraudulentas na co-
mercialização de ingressos,
com o objetivo de barrar a
compra massiva de ingressos
por meios automatizados, o
chamado cambismo digital. 

A medida busca coibir a
abusividade de preços, taxas e
outras condições de venda de
ingressos, bem como assegu-
rar o acesso ao benefício da
meia-entrada, tanto nas ven-
das física e digital. Caberá às
bilheterias adotar mecanis-
mos para impedir compras
massivas, que visam inflacio-
nar o preço das entradas.

Eventos com grande fluxo
de público poderão utilizar
mecanismos como filas vir-
tuais, pré-cadastro e limite de
ingressos por consumidor. A
exceção fica para os eventos
esportivos, que já têm lei regu-
lamentadora própria.

“Preços e taxas adicionais
devem ser informados de for-
ma clara e visível em todas as

etapas da compra. Também fi-
ca vedada a inclusão automá-
tica de serviços ou taxas sem
que o consumidor tenha sido
previamente informado e con-
cordado com a cobrança”, ex-
plicou a Secretaria de Comu-
nicação da Presidência da Re-
pública.

MEIA-ENTRADA 
Além disso, a norma consi-

dera abusivas práticas que re-
duzam ou dificultem o acesso
à meia-entrada, inclusive limi-
tação artificial da quantidade
de ingressos, obstáculos ope-
racionais, tecnológicos ou ca-
dastrais excessivos e cobrança
de taxas que dificultem o aces-
so ao benefício.

Ingressos promocionais
não poderão ser contabiliza-
dos para o cumprimento do
percentual legal destinado ao
benefício. 

ACESSO À AGUA
O segundo decreto cria

uma regra para determinar
que grandes eventos, com
mais de 1 mil pessoas, deverão
garantir acesso à água potável
para o público, com a obriga-
toriedade de existência de
pontos de distribuição gratui-
ta. O decreto também permite
ao público a entrada nos even-
tos com água.

A medida vale para diferen-
tes tipos de eventos, a exemplo
de festivais, congressos, confe-
rências, feiras, shows, entre
outros, e de sua realização em
locais abertos ou fechados. O
descumprimento das disposi-
ções sujeita os responsáveis às
sanções previstas no Código
de Defesa do Consumidor,
sem prejuízo das demais san-
ções cabíveis. 

CONGRESSO

Orçamento reserva R$ 44,8
bi para emendas impositivas
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

E
nviado ontem ao Con-
gresso Nacional, o pro-
jeto da Lei Orçamentá-

ria Anual (PLOA) de 2027 reser-
vou R$ 44,8 bilhões para emen-
das parlamentares individuais e
de bancada.  

O valor representa um au-
mento de R$ 4 bilhões em rela-
ção aos R$ 40,8 bilhões previstos
inicialmente para as emendas
no Orçamento de 2026. O mon-
tante, porém, ainda pode cres-
cer durante a tramitação da pro-
posta no Legislativo, principal-
mente com a inclusão de emen-
das de comissão.

As emendas parlamentares
são recursos do Orçamento cuja
aplicação pode ser indicada por
deputados e senadores, geral-
mente para obras, investimen-
tos e projetos nos estados e mu-
nicípios de suas bases políticas.
A liberação dos recursos tam-
bém se tornou um dos princi-
pais instrumentos de negocia-
ção entre o Executivo e o Con-
gresso.

VALOR PODE CRESCER
O PLOA apresentado pelo go-

verno contempla apenas as
emendas individuais e de ban-
cada, com execução obrigatória.
As emendas de comissão, que
não são impositivas, não estão
incluídas no valor de R$ 44,8 bi-
lhões reservado pelo Executivo.

Durante a tramitação do Or-
çamento, os congressistas po-
dem destinar recursos para as
emendas de comissão por meio
de cortes em outras despesas
previstas pelo governo, como
gastos de custeio e investimen-
tos em obras públicas.

Há, contudo, um limite de R$
12,9 bilhões para as emendas de
comissão em 2027. A regra foi
estabelecida por uma lei com-
plementar que formalizou um
acordo entre Congresso, gover-
no e Supremo Tribunal Federal
(STF) em meio às discussões so-
bre transparência e rastreabili-

dade das emendas.
Nos últimos anos, o valor

aprovado pelo Congresso tem
superado a previsão original do
Executivo. As emendas chega-
ram a R$ 53 bilhões no Orça-
mento de 2025 e a R$ 61 bilhões
em 2026.

Na Lei Orçamentária Anual
(LOA) de 2026, deputados e se-
nadores cortaram recursos des-
tinados a áreas como Previdên-
cia, Pé-de-Meia e Auxílio Gás
para ampliar o espaço das
emendas. Lula vetou R$ 400 mi-
lhões indicados pelos congres-
sistas e remanejou outros R$ 7
bilhões, reduzindo o montante
aos atuais R$ 49,9 bilhões.

TIPOS DE EMENDAS
As emendas parlamentares

são divididas em três categorias
principais:
⦁ Individuais: indicadas indivi-

dualmente pelos 594 deputa-
dos e senadores, com execu-
ção obrigatória pelo governo.

⦁ De bancada: definidas con-
juntamente pelos parlamen-
tares de um mesmo estado,
também com execução obri-
gatória.

⦁ De comissão: definidas por
integrantes das comissões
permanentes do Congresso e
sem execução obrigatória.
A Constituição determina

que as emendas individuais te-
nham uma reserva equivalente
a 2% da receita corrente líquida
(RCL) do ano anterior ao envio
do PLOA. Desse percentual, 1,55
ponto percentual corresponde
aos deputados e 0,45 ponto per-
centual aos senadores.

Para as emendas de bancada,
a reserva pode chegar a 1% da
RCL realizada no ano anterior. O
acordo firmado entre os Poderes
estabeleceu ainda que, a partir
de 2026, esse valor será atualiza-
do pelas regras do arcabouço
fiscal, considerando a inflação e
ganho real de até 2,5%.

As emendas de comissão ti-
veram um valor inicial de R$
11,5 bilhões fixado em 2025,

com atualização anual pela in-
flação.

IMPACTO NAS DESPESAS
O aumento das emendas re-

duz o espaço disponível para
despesas discricionárias do go-
verno, que são os gastos sobre os
quais o Executivo tem maior li-
berdade para decidir.

Entre as áreas que podem dis-
putar esse espaço estão bolsas
do Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnoló-
gico (CNPq) e da Coordenação
de Aperfeiçoamento de Pessoal
de Nível Superior (Capes), inves-
timentos em infraestrutura, Pro-
grama Nacional de Acesso ao
Ensino Técnico e Emprego (Pro-
natec), emissão de passaportes,
Farmácia Popular, bolsas para
atletas e ações de fiscalização
ambiental e trabalhista.

Nos últimos anos, o governo
também passou a liberar volu-
mes expressivos de emendas em
períodos de maior pressão polí-
tica no Congresso.

De janeiro a junho de 2026, o
Executivo pagou R$ 32,5 bilhões
em emendas, valor 30% superior
ao liberado no mesmo período
de 2022, até então o recorde an-
terior.

O ritmo de liberação foi in-
fluenciado por uma decisão iné-
dita do Congresso de estabele-
cer um calendário para o paga-
mento das emendas. A regra ob-
rigou o governo a empenhar,
ainda no primeiro semestre,
65% dos valores previstos.

O empenho é a etapa em que
o governo reserva oficialmente o
recurso para um gasto que será
realizado posteriormente.

DISPUTA ENTRE PODERES
A definição e a execução das

emendas também estão no cen-
tro de uma disputa entre Con-
gresso, governo e STF. O tema é
alvo de uma ação sob relatoria
do ministro Flávio Dino, que
chegou a suspender pagamen-
tos de emendas em 2024.

Na semana passada, Dino de-

terminou a nulidade de emen-
das cuja indicação tenha sofrido
interferência de presidentes de
partidos ou de pessoas sem
mandato parlamentar.

A decisão ocorreu em meio a
suspeitas de que o presidente do
PL, Valdemar Costa Neto, e o ex-
deputado Eduardo Cunha (Re-
publicanos) teriam atuado para
direcionar pagamentos. Os dois
tiveram bens bloqueados em ju-
lho por determinação do minis-
tro em outra decisão.

A crise em torno do mecanis-
mo remonta ao governo do ex-
presidente Jair Bolsonaro (PL).
Em 2022, o STF considerou in-
constitucionais as chamadas
emendas de relator, que ficaram
conhecidas como “orçamento
secreto” por permitirem a desti-
nação de recursos sem a identi-
ficação pública dos parlamenta-
res responsáveis pelas indica-
ções.

EMENDAS PIX
Após o fim das emendas de

relator, ganharam espaço as
chamadas “emendas Pix”, que
fazem parte das emendas indivi-
duais.

O modelo foi mantido, mas
passou a estar submetido a exi-
gências de transparência e ras-
treabilidade definidas pelo STF.
Também permanece o caráter
impositivo, ou seja, o governo
tem obrigação de executar os re-
cursos dentro das regras estabe-
lecidas.

As indicações precisam iden-
tificar previamente a finalidade
dos recursos, com prioridade
para obras inacabadas, além de
prever prestação de contas ao
Tribunal de Contas da União
(TCU).

Com a proposta de R$ 44,8 bi-
lhões apresentada pelo Executi-
vo, o debate sobre o tamanho
das emendas volta agora ao
Congresso. O valor final do Or-
çamento de 2027 dependerá da
negociação entre deputados, se-
nadores e governo durante a
análise e votação do projeto.

Nota
COORDENADOR DA CAMPANHA DE FLÁVIO MOSTRA
PREOCUPAÇÃO COM VOTOS NO SUDESTE

O senador Rogério Marinho (PL-RN), coordenador da campanha
presidencial de Flávio Bolsonaro (PL), afirmou ontem, que tem
observado uma redução do apoio do Sudeste a Flávio no pleito
deste ano em relação ao que foi registrado em 2022, quando Jair
Bolsonaro (PL) concorreu. "No caso do Sudeste, estamos numa

situação um pouco pior do que em 2022", declarou, no evento
"Macro Day", promovido pelo BTG Pactual. Segundo ele, porém,
há uma redução da desvantagem no Nordeste na comparação
com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT), principal
adversário de Flávio na disputa. "Proporcionalmente, Lula está se
saindo pior em relação a 2022. Claro que ele vence no Nordeste,
mas com uma diferença menor. Vai ser bem menor", afirmou
Marinho.

Tarcísio é multado por discurso
eleitoral em culto evangélico
GUILHERME MATOS/AE

O governador de São Paulo,
Tarcísio de Freitas (Republica-
nos), foi multado em R$ 2 mil
por fazer discurso eleitoral du-
rante um culto na Igreja Evangé-
lica Assembleia de Deus. A deci-
são, publicada no último sába-
do, apontou irregularidade em
usar espaço público para pro-
mover candidaturas

A Lei das Eleições equipara
templos religiosos a bens de uso
comum para fins eleitorais, ain-
da que sejam propriedade pri-
vada. Pela norma, locais aos
quais a população em geral te-
nha acesso (como igrejas) en-
tram na mesma categoria de
postes, viadutos e paradas de
ônibus, onde é vedada qualquer
tipo de propaganda eleitoral.

Na decisão, o juiz auxiliar da
propaganda eleitoral do Tribu-
nal Regional de Eleitoral de São
Paulo (TRE-SP), Ronnie Herbert
Barros Soares, ressaltou que a li-
berdade religiosa é compatível
com essa vedação.

"A ilicitude decorre exclusi-
vamente do emprego do espaço

religioso para manifestação de
apoio a candidaturas determi-
nadas", disse o magistrado na
decisão.

O discurso ocorreu na noite
de 17 de agosto. Segundo a re-
presentação, Tarcísio discursou
do púlpito da igreja, usando o
sistema de som do templo, e di-
rigiu-se nominalmente a candi-
datos de seu grupo político, in-
dicando os cargos aos quais
concorriam

O governador mencionou o
deputado federal Paulo Freire
(PL), a quem disse: "você tem
que continuar sendo instru-
mento na Câmara dos Deputa-
dos". Também citou o deputado
estadual André do Prado (PL) o
ex-secretário de Segurança Pú-
blica Guilherme Derrite (PP-
SP), ambos concorrendo a vagas
no Senado, e a deputada esta-
dual Marta Costa (PSD).

"O Estado de São Paulo mere-
ce bons senadores. Merece An-
dré do Prado e Guilherme Derri-
te. A Câmara Federal merece
Paulo Freire (...) E a Assembleia
Legislativa merece Marta Costa.
Aliás, a Assembleia Legislativa

merece e eu mereço também,
porque eu preciso de alguém
para continuar me apoiando lá",
disse o governador na ocasião.

Na decisão, o juiz Ronnie
Herbert Barros Soares reconhe-
ceu conteúdo religioso no início
da fala, com referência a um tre-
cho do livro de Jeremias. Apon-
tou, porém, mudança de tom
quando o governador passou a
tratar da disputa eleitoral e apre-

sentou nominalmente as candi-
daturas de seu grupo político.

Na defesa, Tarcísio alegou ter
sido convidado para participar
do culto e classificou a manifesta-
ção como religiosa, sem pedido
explícito de voto ou menção a nú-
mero de urna. A defesa também
invocou as liberdades de crença e
de expressão, e pediu a improce-
dência da representação.

O juiz rejeitou o argumento.
Segundo a decisão, a ausência
de fórmulas como "vote em" ou
"peço seu voto" não descaracte-
riza o ilícito: a apresentação no-
minal de candidatos, associada
à indicação dos cargos disputa-
dos e a elogios às suas atuações,
já configura manifestação de
apoio eleitoral. A decisão tam-
bém descartou a tese de que a
propaganda em templo exigiria
número de urna ou associação
literal entre o resultado eleitoral
e a vontade divina.

A representação foi movida
pela coligação Desperta São
Paulo, que abriga o principal ad-
versário de Tarcísio: o ex-minis-
tro da Fazenda Fernando Had-
dad (PT). 

TRE-SP
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Como quadrilha acha
brechas na segurança
e furta apartamentos 

Uma quadrilha especializa-
da descobriu falhas em siste-
mas de segurança eletrônica e
portarias para invadir e furtar
dezenas de apartamentos de
luxo em oito Estados do Brasil.
Conforme exibição do Fantás-
tico, da Rede Globo, no do-
mingo passado, as investiga-
ções apontam que criminosos
burlavam a segurança de con-
domínios e entravam pela
porta da frente, sem usar de
violência.

As defesas de dois envolvi-
dos informaram que se mani-
festarão apenas nos autos do
processo e outras não foram
localizadas. Leia mais infor-
mações abaixo.

De acordo com a reporta-
gem, em um dos casos, ocorri-
do em Porto Alegre, no Rio
Grande do Sul, em 7 de março,
uma mulher teve o rosto reco-
nhecido pelo sistema de segu-
rança do prédio. Um homem
entrou logo atrás dela. Pouco
depois, a dupla fugiu do con-
domínio levando dinheiro,
cheques, joias, bolsas de grife
e um casaco de pele.

Conforme o Fantástico,
em Belo Horizonte, em Mi-
nas Gerais, em 27 de feverei-
ro,  um grupo invadiu um
condomínio após um dos
suspeitos se passar por mo-
rador e ligar para a empresa
de segurança. Desta forma,
conseguiu alterar o cadastro,
trocar o e-mail  e colocar a
própria foto no sistema. Com
isso, para a câmera, ele apa-
recia como um morador.
Conseguiu entrar no condo-
mínio acompanhado de ou-
tras duas pessoas. Após cerca
de uma hora, saíram do pré-
dio com uma mochila  que
não tinham quando chega-
ram ao local.

CONEXÃO
A polícia encontrou uma

ligação entre casos registra-
dos em diferentes Estados.
Segundo a reportagem do
Fantástico, o mesmo carro
alugado apareceu em Belo
Horizonte, em Porto Alegre e
em São Paulo.

Segundo as investigações,
em Minas Gerais e no Rio
Grande do Sul, os criminosos
conseguiram furtar os aparta-
mentos. Já em São Paulo, hou-
ve a tentativa.

A polícia aponta Vinícius
Scarpari como o elo entre to-
dos os casos. Natural da zona
leste de São Paulo, ele e os de-
mais envolvidos teriam se co-
nhecido entre os bairros da
Mooca e do Belém.

Uma apuração do Fantásti-
co mostra que o nome dele
aparece em pelo menos 30 bo-
letins de ocorrência, quase
sempre com diferentes com-
parsas, sendo os primeiros fur-
tos cometidos em 2020 contra
casas térreas. A partir de 2023,
o crime começou a ser cometi-
do contra prédios de lixo.

USO DE REDES SOCIAIS 
Ainda de acordo com a exi-

bição da Rede Globo, posta-
gens de rotina, joias, grifes e
viagens expunham o poder
aquisitivo das vítimas e indi-
cavam quando as casas esta-
vam vazias.

Em seguida, era a vez da
etapa por busca dos dados
pessoais.

Um delegado da Polícia Ci-
vil do Rio Grande do Sul afir-
mou que os criminosos conse-
guiam obter informações,
muitas vezes, pela chamada
Deep Web, inclusive com-
prando cadastros de atas con-
dominiais.
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Trump ainda sugere 3º
mandato, mas já projeta
vida fora da Casa Branca

EUA

O presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, que
há meses alimenta especula-
ções sobre uma possível tenta-
tiva de permanecer na Casa
Branca além de 2029, come-
çou recentemente a dar sinais
de que admite uma vida fora
da Presidência ao fim do atual
mandato. Em discursos, pas-
sou a falar sobre o que fará de-
pois de deixar o cargo e sobre
como reagiria ao ver um su-
cessor reivindicar o mérito por
medidas de seu governo.

"O próximo presidente de
vocês vai dizer: 'Que ótimo
trabalho eu fiz'",  afirmou
Trump neste mês, em evento
em Long Island, Nova York.
"Ele vai estar sentado por aí,
assistindo televisão. Um ver-
dadeiro paspalho. A menos
que vocês votem nos republi-
canos, é claro."

A mudança de tom ocorre a
nove semanas das eleições de
meio de mandato, momento
em que presidentes em segun-
do mandato normalmente co-
meçam a enfrentar sinais cres-
centes de perda de influência.
Desde que voltou à Casa Bran-
ca, porém, Trump deixou aber-
ta a possibilidade de buscar um
terceiro mandato, apesar de re-
conhecer que a Constituição
impede uma nova eleição.

"Ele vai para todos os la-
dos", disse Brian Kalt, profes-
sor de Direito Constitucional
da Universidade Estadual de
Michigan. Segundo ele, as de-
clarações contraditórias per-
mitem que Trump, no futuro,
sustente tanto que nunca pre-
tendeu concorrer quanto que
nunca descartou a hipótese.

A Casa Branca rejeita a in-
terpretação de que o presiden-
te esteja cada vez mais con-
centrado no fim do mandato e
em seu legado. A porta-voz
Olivia Wales afirmou que
Trump "luta todos os dias" pa-
ra cumprir promessas de re-
duzir crimes violentos, refor-
çar a fronteira com o México e
baixar preços de medicamen-
tos. "O único legado com o
qual o presidente Trump está
preocupado é tornar os Esta-
dos Unidos maiores do que
nunca", disse.

Ainda assim, Trump passou
a mencionar com frequência
como imagina o período pos-
terior à Presidência. Em comí-
cio na Pensilvânia, afirmou
que estará em casa enquanto o
próximo presidente se atribui
o mérito por realizações de
sua gestão. Uma semana de-
pois, na Geórgia, disse que po-
derá estar "chorando" ao as-
sistir de casa a um eventual
governo democrata.

Em Michigan, porém, voltou
a introduzir dúvida. "Daqui a
dois anos e meio, vocês podem
ter um presidente diferente -
podem", afirmou, enfatizando

a última palavra. Depois acres-
centou: "Estarei sentado em ca-
sa. Estarei lendo os jornais. Es-
tarei assistindo televisão."

Ao mesmo tempo, Trump
continua a insinuar uma can-
didatura em 2028. No jantar
da Associação de Correspon-
dentes da Casa Branca, no
mês passado, brincou que "a
terceira vez será ainda me-
lhor", antes de dizer que esta-
va "só brincando", e encerrou
o discurso usando um boné de
campanha de 2028.

A 22ª Emenda da Constitui-
ção determina que ninguém
pode ser eleito presidente mais
de duas vezes. Ratificada em
1951, a regra surgiu após Frank-
lin Roosevelt vencer quatro elei-
ções presidenciais. Nenhum
outro presidente havia rompido
a tradição, iniciada por George
Washington, de deixar o cargo
após dois mandatos.

Trump já afirmou à NBC
News que existem "métodos"
para buscar um terceiro man-
dato. Uma das hipóteses men-
cionadas seria concorrer como
vice na chapa do atual vice-
presidente, JD Vance, em 2028,
e assumir posteriormente caso
Vance deixasse o cargo. À re-
vista Time, Trump também
disse haver "algumas brechas",
embora tenha afirmado não
acreditar que deveriam ser
usadas. Mais recentemente,
no entanto, reconheceu a jor-
nalistas: "Eu adoraria concor-
rer, mas a lei é muito clara."

Para Kalt, as declarações de
Trump permitem interpreta-
ções opostas. "As pessoas real-
mente tendem a encontrar,
nas palavras de Trump, aquilo
que querem ouvir", afirmou.

A discussão também ocorre
em meio a sinais de que
Trump pensa em como sua
passagem pela Casa Branca se-
rá lembrada. Segundo Paul Be-
gala, ex-assessor do presidente
Bill Clinton, presidentes em
segundo mandato costumam
começar a se preocupar mais
com o legado ao ultrapassar a
metade do período no cargo.

Trump tem investido em
mudanças físicas na Casa
Branca e em Washington, re-
tomando a imagem de incor-
porador imobiliário que mar-
cou sua carreira em Nova
York. Entre os projetos estão
um arco próximo ao Memorial
Lincoln, restauração de fon-
tes, alterações no Jardim das
Rosas, um heliponto e um
grande salão de festas.

O salão deve ficar pronto
apenas no fim de 2028. "Não é
para mim, porque vou ficar
aqui por um período muito
curto" quando a obra for con-
cluída, disse Trump recente-
mente no Salão Oval. "Vou es-
tar aqui por quatro, cinco, seis
meses. Isso é para futuros pre-
sidentes."

DEFESA

Israel e Grécia assinam
acordo bilionário de armas
I

srael assinou um acordo bi-
lionário de armamentos
com a Grécia, o maior já fir-

mado entre os dois países, em
um momento em que as expor-
tações israelenses de equipa-
mentos de defesa disparam.

O Ministério da Defesa de Is-
rael informou ontem que o acor-
do de exportação de bens de de-
fesa de 3 bilhões de euros (cerca
de US$ 3,5 bilhões), batizado de
"Escudo de Aquiles", é um dos
maiores do país e inclui um sis-
tema de defesa aérea em múlti-
plas camadas para a Grécia,
usando tecnologia israelense.

"Israel e Grécia comparti-
lham interesses estratégicos co-
muns e enfrentam desafios re-
gionais compartilhados. Em um
momento em que atores com
ambições hegemônicas buscam
expandir sua influência e minar
a estabilidade na região", disse o

ministro da Defesa, Israel Katz.

RECORDE
O acordo ocorre em um mo-

mento em que as exportações de
armas de Israel atingiram níveis
recordes, com mais de US$ 19
bilhões no ano passado, um au-
mento de 30% em relação a
2024, segundo dados oficiais,
apesar das críticas generaliza-
das à conduta de Israel em suas
guerras em Gaza, com o Hezbol-
lah e com o Irã.

Especialistas afirmam que
governos procuram Israel por-
que suas armas são testadas em
combate e é possível ver em
tempo real que as munições e os
sistemas funcionam.

Israel e Grécia aprofundaram
seus laços de defesa na última
década. A assinatura de segun-
da-feira, porém, marca o acordo
mais significativo entre os dois,

enquanto a Grécia se concentra
em modernizar suas Forças Ar-
madas para acompanhar seu vi-
zinho e também membro da
OTAN, a Turquia, em meio a
disputas antigas sobre limites
marítimosnão.

Acordos anteriores incluíram
um contrato de US$ 1,65 bilhão
com a empresa israelense Elbit
para construir uma escola de
treinamento de voo no sul da
Grécia, além da venda planeja-
da de lançadores de foguetes is-
raelenses, mísseis guiados anti-
tanque e drones.

A Grécia diz que antigas dou-
trinas de defesa agora são "com-
pletamente irreais"

Israel afirma que o acordo de
segunda-feira é a primeira vez
que fornecerá um conjunto
completo de armas defensivas
contra uma gama de ameaças,
de mísseis balísticos a drones.

Além do acordo principal, foi as-
sinado um complementar de
US$ 30 milhões (26 milhões de
euros) para a venda dos siste-
mas Drone Dome, da Rafael, in-
formou o ministério.

"Os conflitos modernos já al-
teraram os parâmetros da defe-
sa militar e da dissuasão", disse
o ministro da Defesa da Grécia,
Nikos Dendias, em comunicado
após a assinatura.

Mais da metade das vendas
da indústria israelense de arma-
mentos é de mísseis, foguetes e
sistemas de defesa aérea.

Pela primeira vez, Israel su-
perou o Reino Unido em parti-
cipação nas exportações glo-
bais de armas, tornando-se o
sétimo maior fornecedor do
mundo, segundo um relatório
de março do Instituto Interna-
cional de Pesquisa para a Paz
de Estocolmo. 

Nota
ZELENSKY SINALIZA COORDENAÇÃO COM ALIADOS E
CONVERSA COM TRUMP PARA AMPLIAR LUTA 

O presidente da Ucrânia, Volodymyr Zelensky, indicou que Kiev busca
ampliar a coordenação com aliados ocidentais tanto no campo
diplomático quanto no apoio militar, em um momento em que o país
tenta sustentar a resistência contra a invasão da Rússia e reforçar
suas capacidades para os próximos meses. Em publicações no X,
Zelensky que teve uma "boa conversa telefônica" com os enviados
especiais dos EUA, Steve Witkoff e Jared Kushner, representantes do
presidente Donald Trump. Segundo o ucraniano, o diálogo foi

Presidente do Irã diz que busca
saída negociada com os EUA
PEDRO LIMA/AE

O presidente do Irã, Masoud
Pezeshkian, afirmou ontem que
Teerã ainda busca uma saída
negociada para o conflito com
os Estados Unidos e disse que a
guerra "não é do interesse de
ninguém". A declaração foi dada
em meio à retomada das tensões
militares na região.

Em encontro com o primei-
ro-ministro da Índia, Narendra
Modi, à margem da cúpula da

Organização para Cooperação
de Xangai (OCX), no Quirguis-
tão, Pezeshkian defendeu o diá-
logo como caminho para encer-
rar a crise. "A razão e a lógica de-
terminam que evitemos a guerra
e o belicismo", afirmou, em tex-
to enviado via Telegram.

O presidente iraniano acusou
setores dos EUA de terem inte-
resse na continuidade dos con-
frontos, mas disse que Teerã
considera necessário fortalecer
iniciativas favoráveis à paz.

"Acreditamos que a solução pa-
ra os problemas atuais está no
diálogo e na cooperação", decla-
rou, acrescentando que todos os
esforços devem ser usados para
impedir a expansão da insegu-
rança e dos conflitos.

As declarações ocorrem após
EUA e Irã voltarem a trocar ata-
ques no fim de semana, encer-
rando uma pausa de cerca de
um mês nos combates. No do-
mingo, forças americanas atin-
giram lançadores de foguetes

iranianos, enquanto Teerã res-
pondeu com mísseis contra ins-
talações dos EUA na Jordânia.

Nesta segunda-feira, os Emi-
rados Árabes Unidos afirmaram
ainda ter interceptado um drone
iraniano sobre suas águas terri-
toriais e classificaram o episódio
como uma "escalada perigosa".
Antes de viajar ao Quirguistão,
Pezeshkian já havia afirmado
que o Irã não busca a guerra,
mas "responderá de forma deci-
siva aos agressores".

GUERRA
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Google Maps adere a
palhaçada de Trump 
e muda nome de lago 

O Google atualizou seu apli-
cativo de mapas para reno-
mear o Lago Ontário como "La-
go América" para usuários nos
Estados Unidos, refletindo
uma recente ordem executiva
do presidente Donald Trump
que mudou o nome do lago, diz
o gigante global da tecnologia.

A atualização do Google
Maps ocorre dias após a or-
dem de Trump em meio a uma
guerra comercial crescente
com o Canadá, que levou am-
bos os países a impor bilhões
de dólares em tarifas adicio-
nais sobre os produtos um do
outro. Isso ecoa o que o Goo-
gle fez em 2025 quando
Trump emitiu uma ordem pa-
ra renomear o Golfo do Méxi-

co como Golfo da América.
O Google disse em um post

no blog no sábado que a deci-
são foi baseada em sua prática
de usar nomes atribuídos pelo
Sistema de Informações de No-
mes Geográficos dos EUA, tam-
bém conhecido como GNIS.

"As pessoas que usam o
Maps nos EUA verão 'Lago
América', aquelas no Canadá
continuarão a ver 'Lago Ontá-
rio', e aquelas fora dos EUA e Ca-
nadá verão ambos os nomes",
disse o Google em um breve co-
municado. "Essas atualizações
seguem nossa política de longa
data para corpos d'água com
nomes que variam de país para
país, e estão começando a ser
implementadas agora."

Japão reforçará defesa com drones e
IA em orçamento de US$ 55,6 bilhões

O Japão planeja usar drones,
inteligência artificial (IA) e no-
vos métodos de guerra enquan-
to adapta suas estratégias de de-
fesa, de acordo com detalhes de
um pedido de orçamento de 8,9
trilhões de ienes (US$ 55,6 bi-
lhões) para o próximo ano fiscal
divulgado pelo Ministério da
Defesa ontem.

O total preliminar é apenas
um pequeno aumento em rela-
ção ao orçamento de defesa de
8,8 trilhões de ienes (US$ 55 bi-
lhões) solicitado para este ano
fiscal. Eventualmente, será mui-
to maior, mas mais detalhes vi-
rão ainda este ano após a pri-
meira-ministra Sanae Takaichi
aprovar a nova estratégia desti-

nada a fortalecer a capacidade
de contra-ataque do Japão.

Sob uma estratégia de cinco
anos estabelecida em 2022, o Ja-
pão dobrou seus gastos com de-
fesa para cerca de 2% de seu Pro-
duto Interno Bruto(PIB), visan-
do conter a crescente assertivi-
dade da China. Pequim criticou
o fortalecimento da defesa do Ja-

pão como "novo militarismo".
O Japão agora visa "fortalecer

drasticamente sua capacidade
de dissuasão e resposta, trans-
formando sua capacidade de
defesa" ao se adaptar à nova
guerra, - como no uso de drones
pela Ucrânia - disse o ministério
em um panfleto sobre seu pedi-
do de orçamento.

SEGURANÇA

ONTÁRIO
Karina se intensifica e vira um 
furacão de categoria 4 no Pacífico

O furacão Karina se intensifi-
cou-se ontem, tornando-se uma
tempestade poderosa de catego-
ria 4 no Oceano Pacífico, mas
não representa ameaça para
áreas terrestres, segundo me-
teorologistas. A tempestade se
intensificou rapidamente desde
que se tornou um furacão, no
domingo, e tem sido alimentada
por águas quentes em alto-mar,
informou o Centro Nacional de

Furacões dos EUA, em Miami.
Karina estava a cerca de 1.642

quilômetros a oeste-sudoeste da
extremidade sul da península da
Baixa Califórnia, no México, e
apresentava ventos máximos
sustentados de 233 km/h, infor-
mou o centro meteorológico. O
sistema deslocava-se para o oes-
teNão havia alertas ou avisos de
tempestade em vigor para a cos-
ta, mas esperava-se que as on-

das afetassem o México e, pro-
vavelmente, o sul da Califórnia.
Previa-se um possível fortaleci-
mento adicional nesta segunda-
feira, seguido por flutuações na
intensidade.

Em outra parte do Pacífico, a
Tempestade Tropical Lowell es-
tava a cerca de 1.376 quilôme-
tros a leste-sudeste de Hilo, no
Havaí. A tempestade apresenta-
va ventos máximos sustentados

de 97 km/h e deslocava-se para
o oeste.

Meteorologistas afirmaram
que Lowell poderia se transfor-
mar em furacão até a noite de
segunda-feira ou na terça-feira.
A tempestade não representava
ameaça imediata para áreas ter-
restres, mas o centro informou
que Lowell poderia chegar às
proximidades das Ilhas Havaia-
nas no decorrer da semana.

LONGE DA COSTA

"detalhado e construtivo" e incluiu discussões para definir uma data
de visita à Ucrânia, considerada por ele "muito útil" para elaborar
soluções em prol da paz. Zelensky disse ter atualizado os
interlocutores sobre a situação no campo de batalha, afirmando que
os ganhos da Rússia seriam "insignificantes" e obtidos ao custo de
perdas "enormes". O presidente afirmou que as equipes americanas e
ucranianas devem manter contato para trabalhar na pauta e acertar o
cronograma de novas comunicações. Em outra mensagem, Zelensky
relatou ter coordenado o trabalho diplomático para as próximas
semanas, com três prioridades: financiamento da defesa ucraniana -
incluindo operações de longo alcance e ataques de médio alcance.
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